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SCIENCIAS E LETRAS

Dr. Jraz  floreitfiito Jíenriques ôe Souza

a

SPIRITO todo feito de colierencia e ordem, no ■ 
tando-se completa harmonia entre o seu 
caracter e a sua intelligencia, o Dr. Br az 
Florentino foi um dos maiores jurisconsul- 
tos brasileiros, um mestre abalisado, digno 
de estudo profundo e demorado.

Sectário incondicional da escola theocratica, con­
siderando a moral e o direito emanações da própria 
divindade, prestou-lhes egual e afervorado culto. 
Estava bem, sujeitando-se inteiramente aos princí­
pios que adoptára com a mais inteira convicção.

Traçado o programma de sua vida, segundo 
a disciplina catliolica, não poude jamais compre- 
liender a co-existência de duas moraes— uma para 
os actos públicos e outra para os actos particulares,
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E nelle era tal o critério que, assim proceden­
do, não desceu ao fanatismo torvo e inconveniente 
dos theomanos, sempre cheios de odio, a malsinar 
adversários.

Era, na phrase de Scliopenhauer, um dos ra­
ros justos, espalhados na multidão dos iniquos, e 
que sabia conservar-se firme nos seus princípios, eri­
gindo-os em regras habituaes, dominadoras das pai­
xões e do proprio eu.

Comprehendia, como Buckle, que a vontade 
deve ter uma direcção intellectual—saber até onde 
é possível ir.

Sem essa direcção, o homem virtuoso, a des­
peito de puríssimas intenções, pode chegar á tyran- 
nia, á crueldade.

Foram virtuosos Torquemada, Marat e Robes- 
pierre; mas, sem uma direcção intellectual, prati­
caram hediondas crueldades, tornando odiosas as 
causas, que esposaram e defenderam.

São decorridos trinta e cinco annos da morte 
do Dr. Braz Florentino; entretanto os seus discípu­
los, as suas obras, comprehendendo diversos departa­
mentos das sciencias jurídicas e sociaes, attestam a 
grande influencia que elle teve em nosso movimento 
intellectual.

Sobre todos os importantes problemas sociaes 
e políticos do Brasil Império (segunda phase), o 
Dr. Braz publicou luminosos trabalhos, onde expu­
nha sua opinião clara, franca, e sempre de accordo 
com os princípios, que lhe formavam o substractum 
moral e intellectual.

E, cousa notável, a phrase, que lhe sahia facil 
e de immediata compreheusão, nunca teve um con-
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ceito grosseiro, um termo soez para o adversário, 
ainda nas lutas mais incandescentes.

Sirva de exemplo o que escreveu contra a na­
cionalização do commercio a retalho e contra o ca­
samento civil.

Em 1852, a Sociedade Liberal Pernambu­
cana dirigiu uma representação ao Imperador, pe­
dindo, para os brasileiros, o exclusivo do commer­
cio a retalho.

A tliese, nimiamente sympathica ao naciona­
lismo dessa epoca, era patrocinada por escriptores 
de reconhecido merecimento, entre os quaes se desta­
cava Nascimento Feitosa, um grande jurisconsulto, 
jornalista e orador.

Braz Florentino, em successivos artigos, publi­
cados no Diário de Pernambuco e ulteriorineute 
reunidos em folheto, combateu vigorosamente, tenaz­
mente, a representação que, aliás, tinha adeptos em 
todos os partidos da ex-Pro vincia—saquaremas, 
cartistas e constituintes—e havia recebido as mais 
calorosas adhesões.

Atacado por adversários, nem sempre conve­
nientes, nunca desceu a trocar convicios, que têm 
sido, em todos os tempos, a vergonhosa caracterís­
tica, o baixíssimo apanagio de nossa imprensa polí­
tica e, até, literaria. . .

De uma feita, accusaram-no de intolerante e 
foi esta a causa:

Publicando substancioso trabalho, no qual ana- 
lyzava a proposta do Governo sobre casamentos 
acatliolicos e mixtos, apresentada á Camara dos De­
putados em 19 de J ulho de 185 8y escreveu o D r, 
Braz no prologo:



86 A cultura acadêmica

Sendo nosso unico fim discutir a ques­
tão do casamento civil no Brasil e não que­
rendo por forma alguma entreter polemica a 
este respeito com quem quer que seja, pois 
que, como diz S. Agostinho, nas suas Confis­
sões, a disputa só serve para arruinar a fé 
dos ouvintes, nós não nos entenderemos 
também com nenhum dos cavalheiros, que já 
desceram á arena com a lança em riste em de­
fesa do Governo; e, deixando-os em paz com 
todas as suas idéas e opiniões, por mais absonas 
e heterodoxas que ellas, pela maior parte. . .

O Dr. Carlos Kornis de Totvarat salientou esse 
trecho do prologo e escreveu:

elle repelle a veracidade do axioma «veritas 
disputando quceritur e entende que um bom 
catholico apostolico romano deve reduzir a cap- 
tiveiro todo seu entendimento em prova de 
sua obediência a Jesus Christo» in captivita- 
tem redigentes omnem intellectum  in obse- 
q uiuni C/iristi. . .

Como sectário da escola catholica, o Dr. Braz 
julgava-se 11a plena posse da verdade, crendo ser o 
matrimônio um dos sacramentos da lei nova, ponto  
de que, não é  licito aos catliolicos duvidar, se­
gundo as suas próprias palavras, e, desta forma, 
não podia discutir com o Dr. Kornis.

Kscriptor distinctissimo e perfeitamente aperce­
bido para as lutas scieutificas, o Dr. Kornis pensa­
va de modo inteiramente contrario, admittia a pos­
sibilidade da regulamentação leiga do contracto ma­
trimonial, o qual para os catholicos é a própria 
matéria do sacramento, sujeita apenas ás leis da 
Egreja.
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Dado o antagonismo completo dos dous dis- 
tinctos escriptores, era impossivel discussão provei­
tosa entre elles; e, por isso, fez bem o Dr. Braz 
em não acceital-a.

Não somos suspeito, pois sempre consideramos 
um principio de incontestável utilidade social a 
completa e inteira secularização da familia; e, se 
alguma cousa censuramos no decreto n.° 181 de
24 de Janeiro de 1890, é a sua deficiência, não 
permittindo o divorcio com a dissolução do vinculo 
conjugal, nos mesmos casos em que é admittido na 
França e na Bélgica.

Mas o que vale a intolerância subjectiva (per- 
mitta-se-nos) do Dr. Braz aferida pela aetual intran­
sigência, quasi doentia, dos adeptos de algumas 
escolas modernas ou quê se dizem modernas?

Haverá nada mais iuticaute do que o proce­
dimento dos positivistas de somenos valia, que, após 
a leitura do catliecismo de Comte e das circulares 
dos Snrs. Miguel de Lemos e Teixeira Mendes, 
se mettem a condemnar pela imprensa, sem nenhu­
ma competência, a doutrina microbiana, a vaceina 
obrigatória, a empresa funeraria do Rio, etc ?

Vimos ainda recentemente censuras positivistas, 
porque a policia não consentiu que verdadeiros es- 
tellionatarios e inliçadores explorassem a credulida­
de publica por meio de feitiçarias, elevadas a reli­
giões fetichistas!

II

Nasceu o Dr. Braz Florentiuo na Capital da 
ex-Provincia, hoje Estado da Parahyba, a 5 de Ja­
neiro de 1825. Era filho legitimo do 2.° tenente de
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artilharia Francisco José de Souza e de D. Anna 
Francisca de Mello e Souza.

Consoante as idéas do tempo, foi destinado á vida 
ecclesiastica, a mais honrosa e a mais accessivel 
aos que não dispunham de fortuna.

Frequentou com grande aproveitameuto as aulas 
do Seminário de Olinda, onde fez exame de theolo- 
gia dogmatica e moral, sendo plenamente approvado.

Depois abandonou o Seminário e inatriculou- 
se na antiga Academia Jurídica da mesma Cidade.

Que motivo operou semelhante resolução, quan­
do podería ter frequentado ambos: Seminário e
Academia ?

Naturalmente inclinado á vida de familia, não 
se sentiu com forças para supportar o isolamento 
do celibato, e não quiz ser mau padre, que escan­
dalizasse ou, pelo menos, tivesse encargos occultos.

A integridade de seu caracter não lhe permit- 
tia taes fraquezas.

Preferiu formar uma familia, na qual, como 
chefe venerado, deu os mais acendrados exemplos 
de moral rigida, inabalavel, realizando o typo quasi 
sagrado do pater romanus sobre quem, no dizer 
de Fustel de Coulanges, se perpetuava o culto e no 
qual estavam, consubstanciadas as triplicadas funcções 
de pae, juiz e pontífice.

Ainda cursando o segundo anno, a 7 de No­
vembro de 1846, o Dr. Braz Florentino casou-se 
com a Exma. Sra. D. Custodia Carolina Augusta 
de Souza, filha do commerciante Luiz de Castro 
Oliveira, brasileiro adoptivo.

Os que tiveram a ventura deconhecel-a pessoal­
mente, podem attestar-lhe o altíssimo valor, a gran­
deza de sua alma varonil,
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Foi a mais desvelada e previdente das esposas 
e das mães, tendo no lar vastíssimo campo para 
a sua actividade benefica, e quando, inesperadamen­
te, succedeu ao esposo na direcção da família, não 
se atemorizou dos pesados encargos, que desem­
penhou com a maior galhardia.

Foi uma heroina !
Não é possivel hoje avaliar-se as difficuldades, 

os embaraços com que teve de luctar o Dr. Braz 
Florentino, no inicio de sua carreira.

Pobre, casado, já tendo a cumprir os deveres 
de esposo e de pae, necessitou atirar-se ao trabalho 
incessante, sem tregoas.

A 15 de Outubro de 1850, recebeu o Dr. 
Bra^ Florentino a borla de Bacharel em sciencias 
jurídicas e sociaes.

Estava a meio caminho, porque suas aspirações 
iam além.

Já, no curso do seu segundo anno, elle e Na- 
buco de Araújo haviam redigido a União e logo 
que se bacharelou assumiu a redacção do Diário de 
Pernambuco , mediante contracto com o antigo pro­
prietário, Commendador Manoel Figueirôa de haria.

Continuando nos seus estudos jurídicos, o Dr. 
Braz Florentino defendeu theses, foi approvado ple­
namente e recebeu o grau de doutor em sciencias 
sociaes e jurídicas a 16 de Novembro de 185 D

Investido da suprema graduação acadêmica, 
dedicou-se ao fôro e á imprensa, sempre continuan­
do nos seus estudos de direito e de theologia.

O direito ecclesiastico e a theologia tiveram 
neste Estado cultores leigos, intelligentes e apaixo­
nados, idoneos para discutir com qualquer eccle­
siastico.
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Abreu e Lima, os dois Vilellas, Nascimento 
Feitosa, Collaço, Barros Barretto e outros, muitas 
vezes mostraram o graude cabedal de seus conhe­
cimentos nas alludidas sciencias.

O Dr. Braz Florentino, que iniciara a sua 
educação intellectual no Seminário, não esqueceu 
os primeiros amores, scientificos.

Alguém salientou, referindo-se a Renau e a 
Combes, que, ainda quando o seminarista deserta 
da religião catholica, conserva no seu espirito, no 
seu modo de escrever, as impressões do seminário.

O Dr. Braz, embora dedicado a estudos jurí­
dicos, não podia occultar sua predilecção pela theo- 
logia.

Em 1855, na reforma dos cursos jurídicos, fo­
ram nomeados diversos lentes, independente de 
concurso.

Nábuco de Araújo, que sabia avaliar os ho­
mens e conhecia o grande merecimento do Dr. Braz, 
indicou-o para lente substituto, e, effectivamente, foi 
nomeado por decreto de 16 de Abril do mesmo anno.

Deu-se a respeito um episodio que é justo 
referir.

O Visconde de Bom R.etiro, Ministro do Im­
pério, começára, em conselho, a ler a lista dos no­
meados ' e o Imperador interrompeu, perguntando :

—E o Braz ?
—Está na lista, mais abaixo, respondeu o mi­

nistro .
Dos lentes então nomeados, era o que somente 

havia defendido theses e recebido o gráu de doutor.
No exercício do cargo de lente, o Dr. Braz 

entregou-se, ainda com maior esforço, ao estudo das 
sciencias jurídicas, deixando, por isso, a redacção do



DR. BRAZ RLORENTINO 91

Diário de Pernambuco, onde fôra consagrado eme­
nto jornalista, tratando de todas as questões políti­
cas e sociaes desse agitado período, inclusive a do 
conimercio a retalho.

Por decreto de 19 de Maio de 1858 foi no­
meado lente cathedratico de direito publico consti­
tucional (2 ° anno).

Embora tivesse profundo conhecimento do di­
reito publico constitucional, como bem deixa ver o 
seu esplendido trabalho sobre o Poder Moderador, 
o Dr. Braz Florentino tinha o mais decidido gosto 
pelo direito civil, sobre o qual havia feito estudos 
completos, e, por isso, a seu pedido, teve transfe­
rencia para a cadeira de direito civil, primeira do 
terceiro anno, segundo o programma, que vigorava 
nesse tempo.

Com a sua elevada intuição, comprehendia a 
excepcional importância do direito civil, o p  ri mus 
inter pares, o que circula constantemente, ininter­
ruptamente em nossa existência desde o instante do 
nascimento até a morte e, ainda nesse momento, 
regula o que pode sobreviver de nossa capacidade, 
de nossa vida jurídica.

Ao direito civil ajustam-se perfeitamente as 
palavras de Ed. Picard: — «Elle é uma viva e con­
stante realidade, sempre presente, sempre activa. 
Um espirito exercitado distingue-o pei feitamente, 
u°s seus contornos meandricos, na sua efficacia
s°cial. » '

« Assim como tudo esta sujeito ás leis a p i> 
sica e da chimica, assim também nada poc e su 
trahir-se ás leis jurídicas. . .  O jurisconsulto passa, 
vê um carro, pára, e eis que ao redor desse carro 

■ °s direitos levantam-se, como um bando de passaros.
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Ou antes, formam uma rede envolvendo nas suas 
malhas o carro, os arreios, o cavallo, o dono, o co­
cheiro, o viajante e a via publica. Nada escapa ao 
dominio do direito. . .

No discurso que proferiu o Dr. Braz Floreti- 
tino ao tomar posse da cadeira de direito civil, 
disse, de accordo com as opiniões aqui emittidas :

Sem pretender rebaixar a importância 
real das differentes partes da legislação de um 
povo, pois todas são recoinmendaveis pelo 
ponto donde derivam e pelo fim a que ten­
dem, julgo todavia poder affirmar, sem temor 
de exageração, que o Direito Civil ( o ju s  
privotum), matéria de ensino desta cadeira, 
é sem duvida alguma a mais importante de 
todas, e aquelle cujo conhecimento maior 
interesse deve inspirar aos cidadãos, seja 
qual fôr a classe ou condição a que per­
tençam .

Nas suas lições, inéditas, o Dr. Braz syntlieti- 
zava todo o direito civil dos paizes civilizados, esse 
direito, que em geral prevalece ainda e ha de pre­
valecer por muito tempo, emquanto não occorrer 
a completa e integral transformação de seus prin­
cípios básicos.

E’ cedo para expungir o direito civil do livre 
arbítrio, que ainda domina soberanamente até o pro- 
prio direito criminal, a despeito de todos os esfor­
ços dos mais distinctos criminalistas modernos.

Muito pode a lei da inércia mental, do horror 
ao trabalho, tão bem estudada por Guilherme Fer- 
rero e Ribot.

Mas, temos iuabalavel fé no futuro !
Um dia, o direito civil será todo destinado ao
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bem do indivíduo e não de umas classes privile­
giadas e parasitarias !

Será objectivado necessariamente, sem inter­
venção do poder  superior, uma quasi divindade, 
sempre organizado defeituosamente, sophisticando, 
mentindo e deturpando a missão de que se arroga, 
á revelia do povo, ou contrariando suas legitimas 
aspirações..

Com todas as formas actuaes de organização 
do poder— monarchia, aristocracia ou democracia,—  
chéga-se facilmente ao despotismo, á tyrannia, á 
negação completa do direito.

A 6 de Janeiro de 1865, o Dr. Braz Floren- 
tino seguiu para o Rio de Janeiro, afim de tomar 
parte nos trabalhos da commissão incumbida de re­
ver o projecto do codigo civil de Teixeira de Freitas.

Foi-lhe distribuído o exame do titulo prelimi­
nar do projecto, que determinava o limite da lei 
no tempo e no espaço.

O seu parecer é uma importante monograpliia, 
na qual, quasi em tudo, combate as doutrinas do 
genial auctor do projecto.

Teixeira de Freitas, que era um caracter jus­
ticeiro, não se sentiu magoado, e, reconhecendo o 
incontestável merecimento do parecer, classificou-o 
de <.doutíssimo».

Infelizmente o inesperado e prematuro passa­
mento do Dr. Braz Florentino privou as sciencias 
jurídicas, principalmente o direito civil, do muito 
que com elle podia enriquecel-as.

Estamos convicto de que, sem a partida do Im ­
perador para o theatro da guerra, no Rio Grande 
do Sul, desde 1865 ou 1866, teriamos tido um 
codigo civil, como todos desejara ; e o Dr. Braz



94 A CULTURA ACADÊMICA

Florentino talvez tivesse opulentado as letras pa- 
trias com algum traballio de alto valor sobre o 
mesmo codigo, porque ainda viveu até 1870.

Infelizmente, continuamos a esperar pelo codi­
go, como se espera por D. Sebastião. . .

E ’ possível que o tenhamos por um acto di- 
ctatorial. . .

A nossa Constituição Imperial de 25 de Março 
de 1824, imposta ao povo brasileiro por um mo- 
narcha hereditariamente e habitualmente despotico, 
incapaz de respeitar os direitos do povo, foi urdida 
por publicistas cortezãos e áulicos e de modo a ou­
torgar ao soberano meios legaes de inutilizar todas 
as manifestações da vontade popular.

D’ahi a creação do poder moderador, segundo 
o typo do poder real de Benjamin Constant.

O poder moderador, como existia na Constitui­
ção Imperial, sem responsabilidade dos ministros, 
delegado privativamente ao Imperador, era a mais 
completa mystificação de todas as garantias consti* 
tucionaes. -

M as...e ra  essa justameute a obra constitucio-. 
nal, já construída no preconcebido e incongruente 
intuito de.permittir que, dentro da própria letra da 
lei basica, o soberano pudesse ser absoluto, agisse 
como entendesse.

O poder moderador era chave ou gazua, con­
forme seu titular quizesse exercel-o.

Não entendeu assim o Conselheiro Zacarias de 
Góes Vasconcellos e, em 1 860, publicou um folheto 
em que pretendeu demonstrar, já pela própria letra 
da Constituição, já pelo exemplo da Inglaterra e da 
Bélgica, ser imprescindível a responsabilidade minis­
terial, para o exercício dos actos do poder moderador./
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De accordo estaríamos com o Conselheiro Za­
carias, se elle cogitasse de uma reforma constitu­
cional e quizesse alterar o que liavia imposto aos 
brasileiros, o filho da mulher de D. João 6.°. Com- 
prehendiamos que no programma de um partido, 
entre as reformas promettidas, figurasse a do poder 
moderador, e achamos que assim o foi bem incluí­
do no programma do partido liberal de 1869; mas 
a letra clara e evidente da lei constitucional mos­
trava, sem a minima duvida, que o soberano não 
precisava da responsabilidade ministerial, nos actos 
do poder moderador.

O Dr. Braz Florentino, no seu livro Do po­
der moderador, publicado em 1864, combateu, 
tendo decidida vantagem, a doutrina do Conèelheiro 
Zacarias, sobre o assumpto.

Não podemos admittir as apreciações optimis- 
tas, que fez o Dr. Braz Florentino sobre a utilidade 
do poder moderador; mas, ante a letra da Consti­
tuição Imperial, a sua argumentação é irrespondível 
e o proprio Conselheiro Zacarias silenciou a res- 
peito.

Gosamos felizmente hoje da plena liberdade ̂ de 
cultos e vamos esquecendo o quanto as questões 
religiosas e mixtas interessavam aos nossos esta­
distas .

Tivemos estadistas, como o Marquez de Olin­
da, que, na solução dellas, revelaram a maior com­
petência.

A nossa Constituição Imperial não aceitava a 
Religião Catholica na inteira pureza de seus princí­
pios e de suas doutrinas.

Mandou continuar a Religião, como era ad- 
mittida em Portugal, eivada de regalismo e na qual
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as invasões do Estado no domínio da Egreja eram 
alternadas por invasões da Egreja, no domínio tem- 
poral.

D’alii a permanência, no período do Império 
de muitas instituições não justificadas ante os prin­
cípios, que regem as duas sociedades—Estado e
-k&reJa> mas de accordo com o meio social e polí­
tico. r

O beneplácito regio e o recurso á coroa eram 
as duas instituições mais importantes entre as que 
alludimos. n

Não podia o Dr. Braz Florentino, sectário fer- 
vente do catholicismo, admittir o recurso á corôa e 
combateu-o tenazmente, apezar de suas opiniões con­
servadoras e monarcliicas.

Em 1867, quando foi approvado na camara 
dos deputados o projecto revogando o art. 2 o do 
deer. u " 1911 de 28 de Março de 1857, publico,, 
o «Lsfudo sobre o recurso á corôa, combatendo 
tenazmente o alludido recurso e o indicado projecto 
que o ampliava ao procedimento dos prelados intra 
claustro e as suspensões e interdicções, extrajudi- 
ciaes ou correccionaes, impostas pelos Bispos.

Sempre resoluto e constaute nas suas crenças 
catliolicas, publicou um folheto apologetico á Virgem 
do Bom Conselho, e traduziu o excellente tratado 
dos dois preceitos de caridade e dos dez manda­
mentos da Lei da Egreja, de S. Thornaz d’Aquino, 
escrevendo um bello prologo sobre a doutrina dos 
«deveres .

A infatigável actividade do Dr. Braz Floren- 
tmo estendeu-se ao direito criminal e as suas Lições 
orniam um estudo completo de diversos institutos
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As Lições mereceram honroso parecer da Con­
gregação da Faculdade de Direito do Recife.

No dia 29 de Março de 1870, quando exercia 
o cargo de Presidente do Maranhão, o Dr. Braz foi 
accommettido de uma paralysia cerebral de que veio 
a fallecer nesse mesmo dia.

Succumbiu quando sua intelligencia, completa­
mente preparada, poderia produzir os melhores 
fructos.

A Faculdade perdeu um lente, que sempre a 
honrou e, se não armava a facil popularidade das 
ruas, sabia impor-se pela solida illustração e inflexi- 
vel espirito de justiça.

Deixou as seguintes obras:
Casamento civil e casamento religioso. Es- 

iudo sobre o recurso á coroa. Da abolição da 
Escravidão. C commercio a retalho. Tratado 
dos dois preceitos de caridade. Codigo commer- 
cial annotado. Codigo criminal annotado. Codi­
go do processo criminal annotado. Constituição 
política annotada. Lições de direito criminal. 
Parecer sobre o titulo preliminar do projecto 
do codigo civil brasileiro. Flòr Acadêmica, além 
de muitos escriptos de direito, discursos, artigos na 
imprensa diaria e diversos trabalhos forenses entre 
os quaes umas razões de appellação em causa de 
compra e venda e que, impressas, formariam volu­
moso livro.

Occupou a Presidência do Maranhão de 8 de 
Junho de 1869 a 29 de Março de 1870, e o car­
go de membro do conselho director de instrucção 
publica de Pernambuco, exercendo, neste caracter, 
interinamente a Directoria de instrucção publica da 
ex-Província.
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N o ultimo período de sua proveitosa existência, 
o Dr. Braz advogava somente perante o Tribunal 
da Relação.

Conta-se que deixara de advogar na primeira 
instancia, melindrado pelo procedimento de um ex- 
discipulo que fôra justamente reprovado nos seus 
exames.

Aproveitando-se de occupar temporariamente 
uma das varas desta cidade, o tal ex-discipulo dera 
sentença contra direito expresso, desfavorável a um 
constituinte do Dr. Braz.

Também Ibiapina, por motivo analogo, aban­
donou a advogacia, fez-se padre missionário.

Naquelle tempo uma decisão contra direito era 
caso anormal e podería abrir espaço a semelhantes 
resoluções.

Hoje, observados os precedentes indicados, havia o 
perigo de ficar a primeira iustancia sem advogados.

Recife,— 1905.

Dr. Ferrer.



Constancío Pontual

Quando o Dr. Constancio Pontual em 1891. tomou posse da 
cadeira de Medicina Legal, na Academia de Direito do Recife, 
já tinha o seu nome firmado em seu Estado natal, pois rara era 
a casa onde seus serviços de medico não tinham sido exigidos.

Tendo nascido em Pernambuco em 26 de Agosto de 1849, o 
Dr. Constancio dos Santos Pontual seguiu, logo após terminado 
o curso secundário de preparatórios, para a Bahia em 1868 onde 
se formou em Medicina (1873).

Sua these de concurso versou sobre os pontos seguintes : «Que
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jm zo  deve-se fa zer  do tratamento dos aneurismas da aorta por 
meio da compressão ? Hematuria endemica dos paizes quentes.
nkochaHbeadT?kySt°S d° °vario' ®Ual a melhor preparação do vi*

• . P ar? comPIetar seus conhecimentos médicos fez uma viagem 
instructiva a Paris, e ahi praticou em vários hospitaes, principal­
mente no da Piedade, nos annos de 1874 a 187S.

De volta do Velho Mundo, facil lhe foi a vida clinica nesta 
capital ; cedo adquiriu vasta clientela.

Chamado a occupar o cargo de Cirurgião do Hospital Pedro 
1 1 , P^ra ahi entrou em 1876 e se conservou até 1891.

Como não lhe bastasse para encher todas as horas de trabalho 
o seu grande numero de doentes, exigiu a política também os 
isoo ^  Cldad5° •• uma cadeira de senador do Estado de

a 1896 foi-lhe a prova de seu muito amor ao desenvolvimento da terra que lhe fôra berço.
Sua organização cedo sentiu-se mal na vida política e ei-lo 

votando-se exclusivamente á vida de medico que também se ado- 
ptava nos seus bellos sentimentos moraes.

„ ~Dr'i Conf tancio Pontual 6, assim, um medico em toda a 
extensão da palavra : seu preparo scientifico, seu «typo physico 
“ a ® bem acal>ado de medico na sua expressão magistral, sua 
pose, sua dicção grave e convincente, seus gestos,» tudo o ca­
racteriza como representante genuino do sacerdote medico.

. ,fP esjlr ,de nao ter ffeito para apresentação em publico, quer 
í-a llcando livros, quer discutindo os assumptos de sua especia- 
lidade sem geito mesmo para polemicas scientificas pelos jornaes, 
d ellc já tem conhecimento o publico do Prefacio  ás Lições de Chi- 
ürt?  Ctruf f . lcado  Conselheiro Domingos Carlos da Silva e de um 
artigo publicado na Revista Acadêmica  da Faculdade de Direito cio Jxeciie.

E ’ muit0 pouco para <Iuem tem tam vasta iliustração: elle pre- 
, rf ’,  p°r<rm’ mostrar seus conhecimentos scientificos na Cathedra 
de Medicina Publica na Faculdade de Direito, cujas aulas são 
ouvidas mesmo por estranhos ao corpo discente; no Hospital de 
Alienados e na Inspectoria de Hygiene do Estado cuja reforma 
taçãoU 6 a qUe dEU’ l0“° á sua entrada> nova e fecunda orien-

Essa tríplice face deseu talento e de suas aptidões profissio- 
naes explicam e cabalmente justi ficam a collocaçãodo seu retrato 
nas paginas d’A  Cultura Acadêmica  que com isso muito se honra.

J. P.



JPastfíenia ^

Amica Veritatis, secl tnagis Piatonis 
amica.

!

Entre as damas de outrora altivas, donairosas, 
Certa hellena que tinha ás letras grande apego, 
Foi talvez a princeza ao lado das formosas, 
Devotou muito amor a um velho sahio grego...

Nascera em Mantinéa, em plagas montanhosas, 
Com seus livros gosava esplendido conchêgo, 
Censuras mereceu das almas invejosas,
Depois que ouvio Platão não teve mais socego !

Desde então procurou saber philosophia, 
Recebendo lecções nas prosas de Aristippo, 
Chegando a praticar altíssima ousadia :

Vestio-se de rapaz—Garboso e lindo typo ! — 
Chamava-se Lasthenia—a Flor da Sympathia, 
Que estudou com Platão, namorando Speusippo.
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II

Não teve origem nobre e rica parente!ia,
Nas fo i nobre e gentil para os distinctos todos, 
Tolerava os servis por ser grande a parcei/a, 
Sabia castigar os cynicos apôdos.

Aninhando no peito uns sentimentos doudos 
Nos vicios immergio Speusippo indigno delia 
E, julgando um perigo o amor que traz engodos, 
Lasthenía o despresou. Sua alma era singella :

Não cuidava somente em peplus bem tecidos,
Não era uma mulher vulgar que adora extractos, 
Nem chamava a attenção nos jogos divertidos...

Acclamada exemplar pelos gregos sensatos, 
Percebia de longe os agrados fingidos;
Votava um odio eterno a todos os ingratos...
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Voltava de manhã de um passeio campestre 
Cedendo muito alegre a um pedido innocente. 
Quem não ama a excursão matinal e pedestre, 
Antes de ver no Céo Appollo incandescente ?

Perfumava o caminho o roseira1 silvestre, 
Ouvia-se o trinar de um rouxinol contente, 
E  um collega bispou que ella beijara o Mestre 
Pagando-lhe o favor á luz do Sol nascente 1

Sem demora inquiriu se era namoro aquillo ?
E  ella tudo explicou em synthese sonora 
«Entre as flores e o Sol é a saudação do estylo».

Quem ousa desdizer a voz da ave canóra ?
A menos que não fosse um sapo e um crocodil/o, 
Se pudessem falar das bellezas da Aurora...
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IV

Apezar de seu porte austero e magestoso,
Um rico supplicou-lhe um oscu/o sem pêjo,
E em vez de afugentar o crápula maldoso, 
Respondeu mansamente: «Oh ! pobre animalèjo !

«Não te julgo um perverso, é louco o teu desejo... 
(Nos dedos fez signa! sediço e carinhoso 
De quem festeja um cão) e nego-te esse beijo, 
Porque o dono que tens talvez seja leproso...»

E o rico interrogou .— «Se eu perdesse o patrono. 
Seguindo um pa/anquim que eu te offertasse, Dama, 
Deixarias na estrada um grande cão sem dono?»

—«Um cão é sempre um cão, tem de servil a fama.— 
Guarda o teu palanquim, podes subir a um throno. 
Prefiro andar a pé, mas não piso na lama...»
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V

Lastheniã frequentava os homens illustrados, 
E, embora divergindo em pontos de doutrina, 
Chegara a convencer uns tantos extremados 
De que a nossa razão deve ter disciplina.

Andaram propalando uns moços engraçados 
Que todo o escripto seu tinha a nota ferina,
E  os velhos por descrença, os velhos achacados, 
Negavam-lhe o valor, porque a viram menina.

Nas coisas mais subtis ha gente que esmiúça, 
fia gente que por graça uma pedra saçode,
Do uma ode infantil faz um punhal e aguça.

E ’ justo a cada qual criticar o que pode... 
Ferino é quem no dono ageita a carapuça, 
Transformando em veneno o espirito da óde...
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VI

Pelo modo de olhar e responder altivo,
Um pallido galan, pretendendo humilhal-a, 
Revestido em papel de centro compassivo, 
Contou-lhe com doçura infamias, numa sala :

—  «Falam de ti, Lasthenia...-» e sem dizer quem fala 
Mostrou-se desde logo um intimo nocivo,
Pois quem faz a defeza e a miséria propala 
Deve ser evitado, é um doce corrosivo...

Defendo-te a conducta ha muito atassalhada 
Pela gente mordaz qpe vive de censuras, 
Porque o teu proceder aos fracos desagrada...

— « Foste um forte, já sei que te fico obrigada. . . »  

Lasthenia proseguio •' « Minh’alma tem brancuras 
Que ferem na retina a malta deshonrada...»
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Vii

— « Se um pintor aprendiz fizesse um caricato 
Com a cabeça disforme e uma orelha de mais, 
Muito magro, esquisito e tendo os pés de pato, 
Supporias que fosse aiiuzivo aos teus paes ?

Se encontrasses na Grécia um esculptor barato, 
Pretendendo imitar os outros immortaes, 
t  se eile cinze/asse um busto iargo e chato, 
Dizendo Ve nus ser, porias nos Annaes ?

Muita gente que pinta a Arte não conhece,
E  ás vezes, sem querer, pinta o quadro tão mal, 
Que não acha um ceitii na feira cm que apparece;

Portanto um busto meu só sendo muito igual! 
Commigo essa pintura horrível não parece,
Que eu tenho a perfeição da belleza m oral!»

•i
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VIII

Surgiram pela Arcaclia algumas dissenções, 
E  o governo investio contra dois oradores... 
Lasthenia que adorava os puros campeões, 
Açoitou no seu lar o que lhe fez favores...

l  oi chamada por isso a dar explicações:
—  «Tu proteges um réo 1 Nossa lei tem rigores.. 
Quem não sabe pedir humilhantes perdões,
Bem merece um castigo, enraivece os pretores..

Lasthenia retorquio serena ao seu ju iz :
— « Minha culpa nasceu da minha dignidade, 
Açoito o amigo bom, que se fez infeliz...

Sigo os decretos sãos e firmes da amizade ; 
Se eu fosse mais fiel ás leis do meu paiz 
Golpeava profundo as leis da humanidade.»



LASTHENIA 109

IX

Talvez seja diversa a historia de amanhã,
Nada existe afinal que o tempo não transmude, 
O feliz crê de mais porque a sorte é louçã 
1- ° Sabio que descrê da vida, não se iIlude. . .

Lasthenia harmonizou talento com virtude,
A historia a confundio com a antiga cortezã, 
Mas diz que amou Platão— valor e magnitude 1 
Quem revela este amor tem alma de titan.

Apurar-se a verdade ê coisa muito rara!
•Só se chega a saber quem fora um paladino 
Muitos annos depois que o facto se passara. . .

Platão quando voltou do Egypto era divino
Nem por isso inspirou Dionysio cara á cara
Por ser monstro o tal rei de instincto fescennino !. . .
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Epílogo

O mundo sempre fo i um livro de sorpresas 
Com folhas de encantar, capitulos errados,
Com problemas de amor, enredos e torpèzas 
E as tristes impressões dos typos ma/sinados. . .

Millionarios e reis ficaram sem grandezas, 
Confiando excessivo em seus apaniguados 
Pois só sabem gosar e não fazem defezas 
Cortezans sensuaes e adeptos adamados.

Sabias cultivar affectos, que eu bcmdigo, 
Lasthenia varonil 1 Eu busco a inspiração 
De quem ama a verdade e não teme o castigo;

Mas também sou discípulo e amigo de Platão, 
Porque o grande Platão fo i talentoso amigo 
E acima da verdade ha , um Deus—O Coração!

Bianor de Medeiros



Samuel Da (janta e Costa Jiíac~2)owell

O D r. Sam uel d a  G am a e C osta M ac-Dow ell é iilho  do Con­
se lhe iro  Sam uel M ac-Dow ell (um nome que de ix o u 'a s  m ais be lla s  
tra d iç õ e s  n a  velha A cadem ia  e um dos políticos de m ais p res tig io  
nos ú ltim os tem pos do segundo reinado) tendo nasc ido  n a  c idade  
de Belém, c a p ita l d a  ex-provincia do P a rá ,  a  12 de Fevereiro  de 
1874,

P o ssu id o r de solidos estudos secundários, o D r. Sam uel, que
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é natural do Pará, matriculou-se, ainda muito moço, em a nossa 
Faculdade de Direito, em 1891.

Foi um dos primeiros estudantes que seguiram o curso de ac- 
cordo com a reforma Benjamin Constant,

Os seus estudos jurídicos foram dos mais brilhantes de então.
lormado (1894), pouco se demorou no Estado do Pará, para 

onde seguira, e em breve vemol-o no Recife.
Aqui casou-se, pois foram negocios de coração que o forçaram 

aquella breve volta. v
Constituída aqui a familia, preso o coração também á terra 

de Pernambuco, o Dr. Samuel procurou uma collocação onde o 
seu bello espirito pudesse mostrar-o que era realmente.

D’ahi a sua presença em dois concursos successivos (1896) 
feitos para preenchimento de vagas no corpo docente da Facul­
dade de Direito.

As provas que o Dr. Samuel deu do seu valor mental, sa-ra-
; ~ t , r  “pM,° apP„.lh,ao m

Vencedor no segundo concurso e logo em seguida nomeado 
lente substituto da Secção de Direito Commercial ( Dec. de 14 de 
Janeiro de 189/), o Dr. Samuel tomou em 21 de Janeiro posse da
eT o Sm Ç5° £ual. tem\infelizmente Para aquelles que cursam a I acuidade de Direito, vivido arredado.

Uma pertinaz moléstia forçou o venerando pai do jovem pro- 
fessor a retirar-se para a Europa. 1

Necessário foi que o Dr. Samuel tomasse conta da banca de 
advogado do seu progemtor, uma das mais trabalhosas da Capital 
do Pará visto os seus pequenos vencimentos de lente não ser-m 
sufficientes para a conservação do velho Conselheiro na Europa.

Este tem sido o motivo (e mais nobre é difficil de encontrar) 
do afastamento do Dr. Samuel da cathedra de professor

Como advogado, elle tem sabido honrar as tradições 'paternas 
e no foro de Belém nenhum se lhe avantaja.

Junte-se a tudo isto um caracter da mais fina tempera e - 
comprehender-se-á a razão pela qual « A  Cultura Acadêmica» 
honra as suas paginas com o retrato do jovem Substituto de Di­
reito Commercial.

T .  K .



fis successões em direito

internacional privado

ii

11 Resta agora examinar qual a lei reguladora da suc- 
cessâo.

Para ir mais directamente ao alvo, deixarei dc parte a 
evolução histórica das ideas a respeito (22), encarando so- 
111 ente a variedade dos pareceres na actualidade.

Por diversos modos solvem as legislações a difficuldade.
<s) Umas applicam a lei territorial, á qual cabe o direito 

soberano de regular a successão dos extrangeiros como dos 
oacionaes. A legislação russa assim estatue (23). Não está, 
Porem, isolada ; diversos Estados da União norte-americana 
adoptam o mesmo rigor territorialista, aliás com a aggravante 
do pôr o extrangeiro numa situação de deprimente desfavor, 
recusando-lhe, em absoluto, a capacidade successoria, como o 
de Alabama e da Carolina do Norte [24], ou cercando a suc-

. (22) Vejam-se: Laine’, Introduction au droit ■Internationa/
pnvé; Alberto dos Reis, op. cit. n. 2; Torres Campos, Condition 
JUridique des étrangers,in C/tineí, 1891; E. Zlbai.i.OS, Builetin, cit. 
U03, p. 81 e segs.,- Wharton, op. c it , nota 100. §554; Champcom- 
hUNAL, La succession en droit int. privé, primeira parte .

. (23) Lehr, Droit civil russe, I, n. 498, DESPAGNET, Précis de 
oroit international privé, n. 364; Alberto dos Reis, op. cit. p. 21.

. (24) Weis, Trai té théorique et pratique de droit international
pnvé, II, p. 474; Alberto dos Reis, op. cit. n. 2,
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cessão dos extrangeiros de difficuldades incompatíveis com o 
estado de cultura do nosso tempo. Assim é que no Kentucky, 
no Ilinois, em Connecticut e ainda em outros Estados, so­
mente os extrangeiros residentes podem adquirir immoveis, em 
Arkansas, Delaware, Maryland e Carolina do Sul, exclusiva­
mente os que se compromettem a adquirir a nacionalidade 
norte-americana.

E em outros Estados, outros preceitos de excepção exis­
tem [25].

18—b) Um outro grupo de legislações distingue os bens 
moveis dos immoveis, para submetter os primeiros á lei pes­
soal do fallecido e os segundos ao império da iex situs. Es­
ta é a doutrina estabelecida pelo codigo civil francez, art. 3 
[26], segundo a interpretação da jurisprudência corrente, pelo 
codigo civil hollandez, art. 7, e pelo codigo civil mexicano, 
art. 13. Adoptaram-na egualmente as legislações sueca (27) 
e austríaca (28). A jurisprudência ingleza seguiu a mesma 
orientação que foi transmittida aos Estados Unidos da Ameri­
ca do Norte [29]. Na America do Sul esta orientação, que 
está consagrada no codigo civil do Peru, art. V, do titulo 
preliminar, e no codigo uruguayano, art. 5, como que se ge- 
neralisou com os tractados celebrados após o Congresso de 
Montevidéo em 1889 [30].

(25) E’ o que póde ver-se em Weis, Traité citado, p. 474— 
476, e em Alberto dos Reis, op. cit., pag. 8. Veja-se também, quan­
to ao codigo francez, a nota seguinte.

(26) E’ certo que alguns escriptores, como DUCAURROY, Mar- 
CADÈ, Bonnier, Roustand e outros, sustentam que a devolução dos 
bens morlis causa é regulada, em França, pela lei da situação, mas 
a tendencia da jurisprudência é a indicada no texto, como adeante 
se provará, e é outra a orientação da doutrina.

(27) Alberto dos Reis, óp.cit., pag. ,20; despagnet, op. cit., 
n. 364.

(28) Lei de 9 de Agosto de 1854; Alberto dos Reis, op. 
cit., pag. 19; Despagnet, op. cit., n. 364 ; Clunet, 1898, p. 673, nota 
1.*; Bar, Lehrbuch des int. Privai und Strafrechts, § 42.

(29) Westlake, Privatc international law, §§ 54-56; Whar- 
TON, op. cit. §§ 560-578. No primeiro dos citados §§ WtlARTON es­
creve:—tlie law both in England, the United States and France is 
clearly settled, that in thosecountries, in matters of succession, real- 
ty is governed by the íex rei sitoe.

(30) O tractado referente ao direito civil internacional, que 
foi assignado pelos representantes da Argentina, da Bolivia, do
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E’ seni contestação a doutrina mais generalisada, tendo 
para esse resultado contribuído o accordo de vista em que se 
collocáram as jurisprudências da França, da Inglaterra e da 
America do Norte. Si na F/ança muitos auctores a comba­
tem, alguns ha que a defendem, e a jurisprudência é tradicio­
nalista [31].

19—  c) A legislação suissa inclina-se para o systema que 
submette a successão á lei do domicilio do de cujus, seguido 
também pela Allemanha, antes da promulgação do codigo ci­
vil (32).

O direito civil argentino (33), o chiieno [34], o colom­
biano (35) e o paraguayo [36] adoptaram o mesmo principio.

2 0 —  d) Si o systema dualista da jurisprudência franceza, 
ingleza e norte-americana é, na pratica judiciaria, o mais ge- 
neralisado, no terreno puramente scientifico, o italiano da uni-

Paraguay, do Peru e do Uruguay, declara em seu art. 44:—La ley dei 
logar de lasituacion de los bienes hereditários al tempo de Ia muerte 
de la persona de cuja succession se trate rige Ia forma dei testa­
mento.

Art. 45—La mima ley de la situacion rige: a) la capacidade de 
la persona para testar, b) la dei herdeiro o legatario para succeder; 
c).... g) em suma, todo Io relativo a la succession legitima o testa- 
mentaria.

(31) Entre os auctores a que alludo, está Vareilles S om- 
MIERES, La synthèse du droií int., n. 1119. A jurisprudência poderá 
ser encontrada nos repositorios, como, por exemplo, em Clunet, 
1885. p. 77;—1900, pag. 995-999;—1902, pag. 858-860.

No mesmo repositorio aliás se encontram alguns julgados em 
favor da lei nacional do fallecido (por exemplo, 1903, pag. 375).

(32) Quanto á Allemanha, vejam-se S avigny, VIU, §§ 375 e 
376; Bluntschli,Unger, Tiioel etc. Quanto á Suissa: Meili, Mitthei- 
lungen der Int. Vereinigung fuer vergl. /?echt\vissensebafl, Jan. 
1905, p. 494; Chausse, in Clunet, 1897, pag. 13.

(33) Codigo civil, art. 3 283; ZF.BALLOS, Bulletin cit. No en­
tanto o tractado sobre direito civil internacional concluído na cidade 
de Montevidéo em 18S9, como já ficou indicado (nota30), estabelece 
a distinccão de bem moveis e immoveis para o effeito de, segundo a 
natureza delles, variara acção da leireguladora da successão.

(34) Arts. 995 e 997; Tubrès in Clunet, 1887, pag. 299 e 
segs., Despagnet, op. cit. n. 364.

(35) Arts. 1012, 1018 e 1053; Anaies diplomáticos cie Colotn- 
bia, publicados bajo la direccion dei Dr. Antonio jOSÉ Uribe, 11, 
pag. 53-54.

(36) E’ o codigo civil argentino (Zeballos, Bull. cit. e Carlos 
de Carvalho, Dir. civ. brasileiro, pag. XXX).
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dade pela lei nacional do auctor da herança é o que reune mais 
largas sympathias. A ’ lei nacional do de cujus, proclama elle, 
compete regular a successão quer legitima quer testamentaria, 
tanto no que diz respeito á vocação hereditária quanto no 
que concerne á extensão do direito dos herdeiros, á incapacida­
de do disponente e á validade intrínseca da disposição [36.a],

Acceitaram-no: o codigo civil hespanhol,art. 10, 2.° alinea, a 
lei allemã deintroducçâo ao codigo civil.a legislação da Servia, e o 
direito da Turquia com applicação aos extrangeiros fallecidos no 
império ottomano. [37]. O codigo civil, deZurich, art. 4, eo 
dos Grisons art. 1.°, n. 4, antecederam ao codigo civil italiano, 
pois que o primeiro é de 1856 e o segundo de 1S62 [381.

Em Portugal não existe um dispositivo expresso de lei con­
sagrando a doutrina da lei nacional como reguladora das succes- 
sões em direito internacional privado, mas parece que os me­
lhores juristas portuguezes afinal a esposaram, depois de certa 
vacillação que os arrastára para o dualismo francez [39).

21 Vae assim,pouco a pouco, penetrando no campo fechado 
das legislações o systema que melhor satisfaz aos interesses da 
sociedade internacional em harmonia com os das aggremiações 
nacionaes. A sociedade internacional reclama que as relações 
creadas em seu seio sejam olhadas pelo prisma do universalismo.

(36a) Codigo civil italiano, art. 8, disp. prelim. Asser et 
Rivier, E'/ements de droil internationa! privé, § 62 ; FiORE, Droit 
international privé, trad. Antoine, I, ns. 106 a 110; GRASSO, 
Diritto intern. priva to, § 94 ; Laurent, Droit c iv il int. VI § 176 
WEISS. Manuel de droil int. privé. pag. 555 a 556 ; Despagnet, 
Precis de droit internat.privé § 360 ; Pillet, in Clunet, 1894, p. 417 
e 752—755; 1896, pag. 27. Champcomnunal, La succession en droit 
int. privé, pag. 495 e segs.; Cn. Antoine, La succession en droit 
int. privé, pag. 67 e segs.; Bar, Lehrbuch des int. Privai und—Straf- 
rechts § 42; Pimenta Bueno, Direito int. privado, n. 142.

(37) Para a Servia, vejam-se Despagnet. op. cit., n. 364,Weiss, 
Traité, IV p. 526 e Zeballos, Bulletin cit. p. 93; para a Turquia, 
Salem, in Clunet, 1898, p. 673 e 674.

(38) O projecto do codigo suisso, art. III do titulo final, pro- 
nuncia-se pelo direito nacional do de cujus e assim o projecto belga, 
art. 6, sendo, porem, de notar que o primeiro faz prevalecer a lei do do­
micilio, quando o extrangeiro o tem na Suissa desde, pelo menos, 
dez annos, e estabelece outras modificações ao principio geral.

(39) Alberto dos Reis, op. cit. n. 10 ; Dias Ferreira, Codigo 
civ il nnnolado, I, pag. 54 da ed.de 1870.
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Esse universalismo foi o espirito que presidiu á formação dos 
congressos de Lima, em 1847, de Alontevidéo, em 1888— 1889, 
de Washington, em 1889, do Mexicoem 1701—1902, de Haya, a 
contar de 1893 até nossos dias. Mas esse universalismo, 
como já ficou indicado, não pretende amortecer o sentimento 
de patria nem combater o principio das nacionalidades. E' 
elle, ao contrario, a manifestação jurídica dessa idea que está 
hoje no dominio commum, mas que era uma alta novidade em 
economia politica, no momento em que hume a proclamou: «um 
paiz commerciante tem mais interesse em estar cercado por 
nações ricas do que por nações pobres, pela razão de que 
podem fazer-se melhores negocios com um opulent^ do que com 
úm indivíduo sem recursos». Somente os cegos de espirito 
supporão que a pobreza dos visinhos lhes trará vantagens.

Também no dominio do direito é vantajoso a cada um 
dos povos cultos facilitar a expansão « a applicação do direito 
extrangeiro, porque do mesmo passo rasgará horisontes no­
vos ao direito nacional. E assim o interesse abre caminho e 
serve de escada ao progresso do direito e ao sentimento de jus­
tiça que fulge no horisonte dos tempos futuros como o ideal 
a que tende a civilisação humana.

Depois de muito hesitar, perplexa em face do desconhecido 
ou do simplesmente obscuro, a intelligencia do jurista moderno 
volve á fonte aurea dos romanos que punham «no Olympo, em 
vez da gens, a patria, e, no logar de Minerva, o direito—a pa­
tria, sumniaforça, o direito, summa sabedoria» [40], O jurista 
de hoje também consorcia a idéa do direito ao sentimento de 
patria,ao traçar os fundamentos do direito internacional privado, 
onde a lei nacional é o amicto em que o indivíduo se envolve 
para affirmar a sua personalidade no mundo internacional.

22 Os argumentos em que se apoia a doutrina que adopta 
a lei nacional para regular o direito successorio nas relações 
internacionaes de ordem privada são concludentes e satisfacto- 
rios.

O patrimônio transmittido por via de successâo constitue 
um todo, uma universitas, na qual se unifica a variedade das re­
lações de direito. Esse complexo jurídico é a projecção econo-

(40) Oliveira Martins, Historia da Republica, I, pag. XVI.
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mica da personalidade do faliecido, que se mantem emquanto se 
não effectua a partilha. Como projecção economica da per­
sonalidade do de cujus não pode o patrimônio, encarado do 
ponto de vista do direito successorio, ter uma situação 
determinada, e muito menos ter tantas sedes quantos forem 
os districtos jurisdiccionaes onde existirem immoveis. 0 ’, por­
tanto, á lei pessoal do de cujus que ha de estar submettido o 
patrimônio hereditário (41).

Depois o herdeiro é o representante, o continuador da 
pessoa do succedendo e, consequentemente, o complexo das 
relações de direito que a successão envolve deve ser regulada 
pela lei a que o de cujus esteja submettido emquanto vivo (42).

Por fim a successão é a transmissão dos direitos e obri­
gações de uma pessoa morta a outra sobreviva, em virtude da 
lei ou da vontade expressa do hereditando [43], Si foi a 
vontade a reguladora da transmissão hereditária, essa vontade 
é fracção da personalidade do de cujus e, portanto, não podia 
produzir effeitos jurídicos, por meio de suas declarações, se 
não de accordo com a lei dominadora da mesma personalidade. 
O acto jurídico é produeto da vontade sob a saneção da lei, mas, 
como resolve uma questão de capacidade, é bem de ver que 
essa lei deve ser a lei pessoal, isto é, a lei nacional do de cujus, 
Porque somente esta pode vivificar a vontade do testador, fa­
zendo-a subsistir além da morte. No testamento concretisa-se 
a vontade, importa dizer a pessoa do disponente ; antes de 
ser um acto de transmissão de direitos é o testamento um pro­
cesso jurídico de prolongar a personalidade da pessoa que 
actua dispondo de seus bens, após a morte.

Si a distribuição dos bens do faliecido resulta exclusiva­
mente de prescripções da lei, bem • claro é que não se pode 
suppor que seja esta a territorial, pois que o homem não é 
hoje um servo da gleba nem, após o desmoronamento do 
feudalismo, um vinculado ao solo. O principio da nacio.

■ a doutrina de Savigny seguida por FiORE, Droitint. pri­
ve, trad. Ch. Antome, I. n. 103, Despagnet. op. cit. n. 359 e Alberto 
dos Reis, op. cit. n. 6.

(42) Vejam-se os escriptores citados na 
, ;4r3) YSr ° meu Direito das success
frs. 3o e 62 : Nihd est aliud hereditas quam 
sum jus quod de fune tu s habuit.

ota precedente, 
es, § 3; D. 50, 16, 
successio iu uriiver-
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nalidade é o actualmente vigorante ; é ao grupo social de sua 
origem que o homem se sente preso por elos moraes inque­
bráveis; do seu Estado espera protecção nas emergenciasdifficeis 
e á sua nação está prompto a prestar os serviços que as ne­
cessidades reclamarem. E o direito para dar uma expressão 
Positiva a essa relação do indivíduo para com o seu grupo 
social, quando a actividade individual transpuzer os lindes nacio- 
naes, ha de fazel-o acompanhar por sua lei nacional.

Por outros termos, a personalidade do indivíduo não mor­
re nem se deve modificar pelo simples facto de elle deixar, 
temporária ou definitivamente, a sua patria, ha de manter-se 
integra no seio da sociedade internacional privada.

Mas para respeitar esse integridade, é necessário reconhe­
cer aefficacia extraterritorial da lei que presidiu á sua forma­
ção [43a],

23 Ramirez, professor de direito internacional em Montevi- 
ãéo, não comprehende «porque motivo, perante o direito inter­
nacional e tractando-se de bens sujeitos ao dominio eminente de 
yarias nações, ha de imperar o principio da universalidade das

.. (43a) Para mim, a lei pessoal não deve ser a do domici-
*!° e sim a da nacionalidade. Não é o momento a^ac*° Para 
discutir esta divergência de opiniões entre escriptores. Mas, para 
deixar consignados os argumentos essenciaes que mc fazem abra- 
Çar a doutrina dos nacionalistas nesta matéria de successões, como
em geral no que diz respeito ao estado das pessoas, sua capaci­
dade e relações de familia, direi em resumo: l.° Que todo indiví­
duo ao nascer está vinculado ao seu paiz e ao seu grupo etnnico- 
P.olitico pelo vigoroso laço da nacionalidade; 2.° Que e a lei na­
cional do indivíduo que estabelece as condições da existência da 
soa personalidade civil, tomando-o no berço e acompanhando-o 
através da vida ; 3.° Que, deixando as fronteiras de sua patria, nao 
Se despe o homem do conjuncto de sentimentos, direitos e deveres 
9Ue o prendem ao grupo social e que presidem ao seu nascimento, 
a SL|a entrada na ordem jurídica ; 4.° Que, sendo assim, elle entra 
Para a sociedade internacional envolvido nesse complexo ethico- 
luridico, através do qual tem de agir a sua personalidade civil, nao 

desnacionalisa, não soffre uma capitis minutio maxima ;  e como 
a sociedade internacional não dispõe de outras leis sinao das que 

■goram nos differentes Estados, é a lei nacional que deve regular o 
estado e a capacidade dos indivíduos que a compoem ; o. Que por 
lrn. a lei da patria é mais certa, melhor determinada e mais dura­

doura do que a do domicilio, pois que este se adquire e perde com
cíatiya facilidade. , . .

vejam-se os meus Estudos de direito, -  ediçao.
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successões com caracter indivisível. Si um indivíduo possue 
em vida bens em territórios distinctos e esses bens são regu­
lados pela lei territorial c não pela lei pessoal do proprietário 
não ha razão jurídica alguma para que a lei territorial não os 
continue a reger depois de sua morte em tudo o que se refere 
ao direito successorio [44J. E ’ a mesma idéa dos antigos juris­
tas, |oão Voecio  [45], Bynkersoek  [46],Paulo Voecio  [47], 
reproduzida por F elix  e recentemente por Va r r e ill es  S ommiè- 
r e s , para quem a successão é simplesmente uni modo de adqui­
rir, (48),como si as dividas se não transmittissem hereditariamen- 
te. Esta opinião é victoriosamente combatida por considerações 
incontestáveis. O direito successorio está intimamente ligado 
ao direito da familia (49), quer se tracte da successão legitima 
quer da testamentaria. Quanto á successão legitima, a asserção 
dispensa qualquer commentario explicativo, porquanto a ordem 
da vocação hereditariaé organisada deaccordo com as relações 
conjugaes e parentaes de modo que o direito hereditário não 
é mais do que uma face, um desenvolvimento do direito da fa­
milia. Quanto á successão testamentaria, para justificação 
do que fica affirmado, basta que tenhamos em attenção que 
a maioria das legislações impõe um limite á liberdade indi­
vidual, determinando a quota disponível para salvaguardar jus­
tamente os interesses da familia. Não é licito, portanto, se­
parar as duas especies de successão ; sobre ambas reflecte-se

(44) Apue/ Alberto dos Reis, op. n. 6.
(45) Comm.adPand. XXXVIII, 17, n. 34: hnmobilia deferrisecun­

dam leges loc i in quo sita sun l; adeo ut to t conseri debeant di­
versa patrimonia, ac to t hereditateS quoi locis ju re  diverse utenti- 
bus immobilia existunl.

(46) Qucest privat. 1 cap. XVI: Immobilia enim defen i cx jure  
Quod ontinel m loco rei sitee, adeo bodie recepta sententia est ut 
nem o ausil coiitracticere.

(47) De statut. § 9 :  Quid circa successionem ab intestadosta- 
tutorum s il difform itas  ? Spectabitur loc i statutum ubi immobilia 
sita non ubi testator m orilur.

(48) Synthèse cit., II ns. 1137—1169. São sempre curiosos c ás 
vezes impressionantes os argumentos deste notável jurisconsulto.

(49) FiORE, D ro it intemational privé, n. 104 e segs ; GRASSO, 
D iritto  internationale, § 75 ; Alberto dos Reis, op. n. 6; Despagnet, 
op. cit. n. 360. Mancini havia dicto : “herança não é outra cousa 
sinão a combinação do principio da propriedade com o da familia. 
SAVIGNY, systerna, § 37.
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o direito da família. Mas si, sob certo ponto de vista, a suc- 
cessão testamentaria se liberta da acção do direito da famí­
lia, é para deixar a descoberto a personalidade do de cujus, 
como já se mostrou anteriormente. Portanto ou como comple­
mento do direito da familia ou como expressão directa da per­
sonalidade do auctor, deve o direito successorio ser regula­
do pela lei nacional do de cujus.

E, depois, não é licito confundir as alienações entre vivos 
com as transmissões por causa de morte. No primeiro caso, 
ha simplesmente uma operação economica que se pode re­
petir indefinidamente entre os indivíduos sem que, a não ser ex­
cepcionalmente, se ponham em jogo interesses da faniliae 
da própria nação. No segundo, não ha somente uma trans­
missão de bens, aliás a titulo universal, também ha uma 
substituição de personalidades, na qual vêm á tona interes­
ses da familia e da collectividade a que pertence o de cujus.

24 São por tal modo persuasivas estas razões que não 
é somente hoje a eschola italiana que proclama a necessida­
de de regular a successão pela lei nacional do de cujus. O 
Instituto de direito internacional reunido em Oxford em 1880 
resolveu adoptar a regra seguinte : «As successões a titulo
universal, pelo que respeitam á determinação dos herdeiros, á 
extensão dos seus direitos, á medida ou á quota da porção 
disponível ou da reserva e á variedade intrínseca das disposições 
de ultima vontade, são regidas pela lei do Estado, a que 
pertencia o defuncto ou, subsidiariamente, pela de seu domi­
cilio, qualquer que seja a natureza dos bens e a sua si­
tuação.» (50).

A Conferência de Haya sanccionou cm 1900, vinte an- 
nos depois, o mesmo principio, já então amadurecido na 
mente dos juristas e experimentado pelo ataque dos adversá­
rios em numero cada vez mais reduzido. Eis as palavras do 
projecto approvado pela Conferência de Haya : «Art. I.° As 
successões são submettidas á lei nacional do fallecido, quaes- 
quer que sejam a natureza dos bens e o logar onde estive­
rem. A validade intrínseca e o effeito das disposições testa- 
mentarias ou das vocações por causa de morte são regidas

(50) Apud Weis, Trait. IV pag. 526 ; ALBERTO dos Reis, op. cit, 
pag. 79. ,. '
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pela lei nacional do disponente. Art. 3.° A capacidade de dis­
por por testamento ou doação inortis causa 6 regida pela lei 
nacional do disponente. Art. 6.° Não obstante os artigos 
que precedem, a lei nacional do fallecido não será applicada, 
quando importar violação das leis imperativas ou prohibitivas 
que no paiz onde se effectuar a applicação consagrarem ou 
garantirem um direito ou um interesse social (51).

25 Em França, onde a jurisprudência em virtude do art. 
3 o do codigo civil se tem mantido fiel á theoria estatutaria 
(52), pode affirrnar-se, a maioria dos internacionalistas é boje 
pela lei nacional em matéria de successâo de extrangeiros. 
E’ tal o enthusiasmo com que os escriptores francezes defen­
dem essas ideas que Walter Philimore, esquecendo a prio­
ridade e o muito intelligente esforço dos italianos, mostra as 
suas sympathias pela more modem school of French jurist, 
que, si elle bem lhe alcança os intuitos, reject the domici- 
le and substitutes for it the national law (53). Na Alle- 
manha, na Hollanda, na Hespanha, em Portugal, esta é a dou­
trina vencedora, como é também na Bélgica e mesmo na 
Suissa.

26 Pillet, embora partindo de princípios diversos dos 
que servem de base á eschola italiana, chega ás mesmas conclu­
sões, e, depois de mostrar, que a lei da abertura da successâo,a 
da situação dos bens e a dos herdeiros devem ser afastadas, 
conclue :

«Somente a soberania nacional do defuncto tem, na, de­
volução de sua successâo, qualidade e interesse ; qualidade 
porque a ella incumbe velar pelas vantagens particulares de 
seus nacionaes; interesse, porque o bem dos particulares to­
ca de mais perto ao bem do Estado a que elles pertencem.

i S. Zeballos, argenlin, pag. 94. Vejam-se também
^  CU.net, 1894 pags. 236-238 e 1895 p. 749-744 ;e ainda 
Clunet, 1895 pags. 206—207.

Em 1904, o assumpto foi de novo discutido pela Conferência 
de flaya assentando-se novamente a unidade da successâo sob o 

nacional salvo a competência judiciaria, ques- 
pagsq 488—490)da n ° Va conferencia (Meili, Mittheihmgen, cit.

«ontía? ,No1e.mtan.to> ™ a vez por outra, os tribunaes decidem no 
sentido da lei naciona do de cu/us (Despacnet, 0p. cit. n. 364).

(53) Apud. Meihcit., pag.|465.
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E\ pois, o estatuto pessoal do defuncto que deve reger a de­
volução de uma successão» (54).

27 Bar explica muito bem porque ainda as legislações 
e a Jurisprudência de alguns paizes não se renderam á evi­
dencia dos argumentos que apoiam a unidade da successão 
sob o patrocínio da lei pessoal do de cujus.

«A idéa da universalidade da transmissão dos bens pela 
successão depois da edade media somente aos poucos foi 
dominando. Onde não existe a concepção do direito heredi­
tário como de uma transmissão a titulo universal, a successão 
não passa de um dos differentes modos de adquirir a titulo 
particular e como tal dependente da lex rei sitce.

«O direito anglo-norte-americano ainda não poude, nes­
te particular, libertar-se da tradição do feudalismo. Por ou­
tro lado, onde a successão é modo de transferir direitos 
a titulo universal, como é o caso para os codigos civis d'Aus- 
tria e da França, a submissão da herança á lex rei sitce dá 
l°gar a complicações das mais difficeis. Os pretextos para 
a applicação da lex rei sitce são : 1.°, que a soberania terri­
torial não pode permittir que em seus domínios territoriaes 
reja o estatuto pessoal cxtrangeiro; 2.°, que o Estado tem um 
interesse particular na herança que recáe sobre immoveis.

«Mas os bens moveis, que se acham no território do Estado 
estão, pelo mesmo titulo que os immoveis, submettidos á sua 
s°berania e não se comprehende que interesse possa ter o 
Estado em que o herdeiro seja A, B ou C ; interesse pode 
*cr é, por exemplo, em que o bem não deixe de ser partilhado.

«E isto se pode obter, não pela determinação contraria 
do estatuto pessoal, mas por uma successão analoga á fi- 
deiconimissaria a qual, segundo a minha opinião, se regula 
Pela lex rei s/tcc» (55).

Para tudo dizer cm duas palavras, o systema da jurispru- 
der|cia franceza, ingleza e norte-americana resente-se da in- 
luencia do feudalismo, sendo que a primeira se colloca em 
ace de uma contradicção essencial, pois, acceitando o cara- 

cter universal na successão, particularisa-a por tantas vezes 
Quantas forem as jurisdicções da situação dos immoveis,

(54) Ci.unüt, 1896, pag. 28.
(55) Lelirbuch, cit. 42, nota 4.
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28 Mas o principio aqui advogado, comprehende-se, não 
pode ser absoluto. Sempre que a applicação da lei nacional 
do c/ecu/iis offender á ordem publica e aos bons costumes 
do logar onde tiver de ser applicada cumpre oppor-lhe entra- 
ves. Assim, por exemplo, os fideicommissos, os morgados não 
podem ser instituídos por determinação testamentaria em um 
paiz cuja organisação da propriedade está em manifesta anti­
nomia com essas figuras jurídicas (56). Da mesma forma os 
pactos successorios não podem ter validade onde a legisla­
ção os prohibc, affirmam alguns.

Mas evidentemente não ha paridade entre as duas situa­
ções jurídicas, muito embora os pactos successorios sejam con-< 
demnados em muitos paizes por bem fundadas razões de moral.

Assim entendo que, por analogia, devemos submetter 
os pactos successorios á lei pessoal do pactuante que fallece ; 
lei que também edictará a validade dos testamentos conjun- 
ctivos [5ó.a].

A lei do succedendo não terá execução egualmente, 
quando estabelecer certas incapacidades offensivas da liber­
dade humana em suas manifestações primordiaes.

Consequentemente a morte civil, a heresia e a escravi­
dão de modo algum terão efficacia além do território do Es­
tado que as considera causas de incapacidade hereditária 
activa ou passiva [57].

28 A tradição do direito brazileiro é no sentido de en­
tregar- á lei nacional do de cujus a regulamentação da ca­
pacidade, das relações de familia e da successâo hereditária.

Dos antigos praxistas cita-se Vaiaso, em suas Decisões, 
como sectário da theoria estatutaria : Est coimnums et re-
ceptissima opinio, assevera elle, quod estatutum seu lex unius 
loci ve! regni diversi non extenditur ad bona posita extra 
territorium statuentium. Territorialista ainda era Mello Frei­
re ; mas os seus discípulos Lis Teixeira, Borges Carneiro 
e Coelho da Rocha, sobretudo este ultimo (58), acceitam 
abrandamentos á doutrina do mestre.

(56) FiÕre, op. cit. 1 n. 107; Weis, Manuel, pag. 554; Bar, op. 
cit. § 42.

(56.a) Bar cit., § 43; Alberto dos Reis, cit. pags. 1448—1459.
(57) Grasso, op. cit. § 94; Wharton, op. cit. § Í07; Alberto 

dos Reis, op. cit. n. 23; Weis, op. cit. pag. 557,
(,58yInstituições, § 31, cscholio.
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Dahi por deantc c cm documentos c escriptos brazileiros 
que devemos procurar a tendencia de nosso direito.

O regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
art. 3, § 1, mandara applicar a lei extrangeiraa fim de deter­
minar-se a capacidade, para contractar, do extrangeiro resi­
dente no Brazil ; o decreto n. 855 de 8 de Novembro de 
1851 deu um passo adeante e attribuiu plena efficacia á lei 
nacional do cie cujus, para o que diz respeito á vocação he­
reditária, á extensão dos direitos dos herdeiros e á validade 
das disposições (59). A lei de 10 de Setembro de 1860 
também veio dar força ao principio da personalidade das leis. 
•Portanto já se havia firmado a transformação da doutrina 
territorial em pessoal, quando escreveu Pimenta Bueno : 
«Todas as razões, assim philosophicas como de justiça e re­
ciproca conveniência, dictam que as successões dos extran- 
geiros sejam deferidas aos seus herdeiros, qualificados como 
taes pela lei pessoal do finado e nos termos delia, salvo algu­
ma disposição especial do estatuto real, que, por ventura, 
prohiba alguma particularidade» (60).

Nem se afastou da restricta verdade o conselheiro An­
drade Figueira quando, perante o congresso de Montevi- 
déo, declarou que o governo de seu paiz não podia celebiai 
tractados que se oppuzessem ás normas fundamentaes da le­
gislação patria, que acceitára o principio da nacionalidade 
como regulador do estado e da capacidade gci al das pes­
soas (61). .

Depois de algumas hesitações produzidas pela influencia 
de Teixeira de Freitas, que adoptára o principio savignyano 
do domicilio, e pelo parecer de alguns notáveis juristas brasi­
leiros, como Carlos de Carvalho, joAo Monteiro e Bu­
lhões Carvalho, todos favoráveis ao domicilio, parece que 
a doutrina está definitivamente fixada, realisando-se o elo da 
marcha evolutiva do direito no sentido liberrimo da lei na­
cional como reguladora do estado, da capacidade, das rela­
ções de familia e da successão.

(59) A rts . 3 e  4. Conf. CARLOS DE CARVALHO, Direito Civil
Brasileiro, pag, LXV11. .

(60) Direito internacional privado, lho, ISOJ, n.
(61) Vejam-se os trabalhos da Commissão especial da Cainara 

relativos ao Codigo civil, vol. VII, pag. 240.
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E’ esta, pelo menos, a jurisprudência do Supremo Tribu­
nal Federal (62) e a opinião vencedora nos últimos projectos 
do codigo civil. (63)

(62) Eis aqui alguns julgados do mais elevado tribunal do paiz, 
reconhecendo a predominância da lei nacional do de cujus  para re­
gular os direitos oriundos da successão : Accordão n. 57 de 18 de 
Dezembro de 1895 (/u ris p ru d e n c ia  do Supremo Tribunal, 1895, pag. 
136-138) ; Acc. n. 102 de 11 de Setembro de 1897 (J in isp ru d en c iã  do 
mesmo anno, pags. 359-360); Acc. n. 146 de 17 de Agosto de 1898(/«- 
n sp ru d en c ia  do mesmo anno, pags. 368-369) do qual merecem trans- 
cripção os seguintes considerandos, por serem precisos e comple­
tos íi considerando 9ue o principio de direito da unidade e universa- 

ade d as successões está claramente formulado no art. 10 do dec. 
de 27 de )ulho de J878, que a lei patria do defuncto rege as con­
dições da successão, e que o facto do domicilio determina a séde do 
inventario e da partilha independentemente de qualquer outra circum- 
stancia occorrente e qualquer que seja a situação dos bens ; que 
esta doutrina baseia-se no principio incontestado de que o direito da 
successão se liga intimamenteá pessoado auctor da herança, faz par­
te do seu estatuto pessoal e está por conseguinte subordinada á lei 
" a>e a  ILtnsdicção do seu ultimo domicilio, etc., etc. Acc. n. 
ãa? w i Se 5mbr°  de ] 891 (Jurispru dência  do mesmo anno, pags.
3 J4-395) onde se reproduzem as palavras de Pimenta Bueno : con­
siderando que todas as razões assim philosophicas como de justiça e 
cpnIPr0HC1 c? nvenienc,a dictam que as successões dos extrangeiros 
Hn f ^ ^ er daS ?0S herdf 11r,os qualificados como taes, pelalei pessoal 
p<ihtiitnrí>nn° S erm° S de a’ salvo alguma disposição especial do 
a w i n r a »  ?Ue’ por ventura, prohiba alguma particularidade, como si
trir^á nfrfAmt0 w!ra 3 execuJt.ar:se no Brasil contiver disposição con- traria a ordem publica ou ao direito publico interno da União • Acc
G o D o e Rifn n' X Ady J  b °n i C ‘r f'nn 3" d ° 11 ma senten-a do juiz federa! Dr. 
de 5R n CuNMA- que proclamava a le i  p e s s o a l do
ae r u jus  a reg u lad o ra  da successão do ex tra n g e iro  o u e r  testam en- 
iu n a q u e r le g W rn a  (D ire ito , vol. 87, pags. 291-303)
do D T L ? T x a T p F ^ n í ° ^ C! -  Pri.m iíiv o > P°r mim redigido a convite 
introduccán L  ° ’ 10 r!?1illstro da justiça, art. 38 da lei de
dire?todos° herdelrnt e,Xp^ e : A ordem da vocação hereditária e o
pessoa de c u í t  ' eS|tlrnos regulam-se pelo direito nacional da 
PÂ forma do f ° 56 tr,aC,t;L 0  art- 39 é do teor seguinte :
a substancia nph i ■ nt°  ^  re.g“ ,ada Pe'a lei do logar em que é feito e 

Os a r t?4  d° testador' vigente ao tempo de sua
du7em os artiun* tn do 'P ro je c to  revisto, titulo preliminar, repro-
ranças vigas transcnptos.resalvando o direito do Estado ás he-

dispõe Í S z i n d 1ndÍSCUSSa,° " 0 ! enadO- art 14 da lei Preliminar, 
leíftfma T te s  a l n  h parta’ ° c° diRocivil italiano: “As successões
dofhTrdeiros? a intr̂ n̂seca va lld lde^df^  her-editaria' os direitosseca validade das disposições, qualquer que



127AS SUCCESSOES EM DIREITO

29 Assim, pois, as razões mais valiosas militam cm 
favor da doutrina que submette a successão do extrangeiro 
á sua lei nacional.

Dessas o que mais impressiona é, sem duvida, a neces­
sidade de garantia da unidade e universalidade da successão, 
não só porque a iogica do direito reclama que a successão 
conserve na vida internacional o seu caracter de conjuncto 
patrimonial universitário que tem no direito interno, como, 
Principalmente, porque as vantagens praticas do systema são 
manifestas, pela simplificação das questões, pela egualdade 
do direito entre os herdeiros, pela harmonia das relações 
reciprocas entre estes e das que por ventura existam entre 
os credores e a massa hereditária.

E se alguma reluctancia ainda se encontra para a sua 
acceitaçâo definitiva, quer da parte dos legisladores quer da 
Parte de certos escriptores, é porque estes ainda não atten- 
deram bem a que as relações jurídicas que se originam da 
successão de um extrangeiro não se movem no âmbito de 
um paiz e muito menos de um domicilio, e sim dentro da 
esphera mais lata da sociedade internacional. Desde que nos 
desprendermos do ponto de vista acanhado das soberanias, 
uacionaes (63a), em altitude desconfiada quando não hostil, 
e nos elevarmos á contemplação da sociedade internacional onde 
Se harmonisam os interesses individuaes e onde é somente 
So>icitada a intervenção política, porque fallece a essa agre­
miação o principio organisador da auctoridade, a qual os Esta­
dos fornecem nos momentos precisos, desde que, por esse 
modo, dermos uma feição correcta á communhão de direitos 
uo corpo internacional, dissipar-se-ão todas as duvidas. Pois 
9ue a sociedade internacional não tem uma lei sua para regu- 
lar a successão que se abre em seu seio, permanecem as cousas

Se|a a natureza dos bens e o paiz em que se achem, serão reguladas 
Pe a lei nacional do failecido, salvo o disposto neste codigo sobre

eranças vagas abertas no Brasil." ..........................
., 9  Projecto  Coelho Rodrigues, arts. 21 e 22 da lei preliminar, ja 
nerira também ao systema da lei nacional.

(63a) Ciiause in Clunet, 1897, pag. 30, encarece a necessidade de 
ar maior largueza ao methodo do direito internacional privado (qui 

tlans sacrifier complètement les prescriptions des lois particulieres 
, enne c°mpte, avant tout, du besoin d’assurer le developpement de
1 Vle Internationale).
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como sco  indivíduo de cuja succcssão sc tracta não tivesse 
deixado sua patria. A concepção da sociedade internacional é 
de concordia e paz, no seu regaço as leis divergentes se con- 
graçam e os conflictos se desfazem.

30—O assumpto está exposto em seus princípios geraes 
o que é sufficiente para o fim a que se propõe este reiatorio. A ti­
tulo de exemplo farei, porém, applicação a alguns casos parti­
culares.

E’ a lei nacional do de cajus que determina a ordem da suc- 
cessão. Consequentemente delia depende a determinação: das 
pessoas com direito á legitima; das causas da desherdação; 
dos privilégios de sexo e edade, embora offensivos da egual- 
dade da partilha prescripta pela lei local; dos direitos hereditá­
rios dos filhos illegitimos, naturaes ou espúrios (64).

Mas exgottadas as classes dos parentes successiveis, a qual 
dos Estados ha de passar o acervo hereditário, ao Estado dé 
que é súbdito o auctor da herança ou áquelle onde se abriu 
a successão ? Os auctores não se mostram accordes.

Entendem uns que o direito do Estado recolher as heran­
ças vagas sendo um verdadeiro direito successorio, os Estados 
extrangeiros estão habilitados a reclamar os bens deixados por 
seus súbditos em qualquer paiz (65). Este systenia encontra 
um forte embaraço na reluctancia com que as nações toleram 
que as nações extrangeiras possuam immoveis em seu territó­
rio (66). Adoptam outros o pensamento de que é em virtude

(64) Esta ultima affirmativa é controvertida. Despagnet, op. cit. 
n. 365, entende que a successão dos espúrios pode ser repellida pelo 
direito local sob o fundamento da ordem publica. No mesmo sentido 
se pronunciam Laurent, Champcommunal, Rolin e Weiss, Manuel, 
p. 563. Bar, op. cit. § 42, sustenta a opinião com a qual, em parte, se 
conformou o texlo : auch die Erbfãhigkeit der sogen natürlichen. 
Kinder is í lediglich nach dem Personaistaüit des ifrb/assers zti 
beurtheilen. E’ também essa a decisão de Alberto dos Reis, op. 
cit. pag. 168.

(65) Charles Antoine, De /asuccession en dro it int. privé, n. 79; 
Keidel. íu Clunet, 1899, pag. 266; Fedozzi, OJienti co lle íiv i ne ld iritío  
iníernazionaI privato , pag. n. 78 e segs.

(66) Por occasião do testamento de Zappa em beneficio da Gré­
cia, manifestou-se por seus orgams naturaes esse receio das nações 
de verem parte de seu território adquirido por Estados extrangeiros. 
Vejam-se as respostas da Faculdade de direito de Berlin, assim 
como de Lainé, Le Jeune, e Woeste , in Clunet, 1893; pag. 1009— 
1126 e 1894, pag. 724—754; Fedozzi, op. cit., passim.
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do seu direito de soberania que os Estados occupam os bens 
das heranças vagas e por isto ensinam que, em caso algum, 
Estados extrangeiros podem recolher os bens que ficaram sem 
proprietário porque o fallecido não deixasse conjuge ou parentes 
successiveis (67). Para Pimenta Bueno a melhor solução é a 
da reciprocidade (68).

Em direito pátrio entende-se que o Estado recolhe as he­
ranças vagas das successões abertas no Brazil quei de nacio- 
nàes quer de extrangeiros (69), systema a que adheriu o Pro­
jecto cio Codigo Civil em discussão no Senado, art. 14 da lei 
preliminar.

Esta é, sem duvida, a melhor solução, mas para 
adoptal-a não necessitamos de attribuir ao Estado um direito 
de occupação por força de sua soberania. Etie snccede na 
falta de outros herdeiros, em virtude de um direito de devolu­
ção ao patrimônio social dos bens sobre os quaes não exercem 
mais attracção os elementos individual e familial.

31 E’ a lei do auctor da herança que regula a amplitude 
dos direitos hereditários. Portanto a ella devemos perguntar qual 
a quota disponivel, quando a herança se distiibue in stirpes, 
si os filhos illegitimos recebem quinhão egual ou inferiot 
ao dos legítimos, si os herdeiros são obrigados a collaçâo, e 
quaes os direitos do conjuge superstite.

32 A capacidade para dispor dos bens por testamento e 
determinada pela lei nacional do dc cujus. Mas pode acontecer 
que depois de feito o testamento o testador mude a sua nacio­
nalidade, naturalisando-se cidadão de outro paiz. Neste caso, 
qual a lei applicavel ?

Embora auctores tenham levantado controvérsias a respei­
to, não é possível admittir duvidas. Não somente para a deter­
minação da capacidade do testador, mas ainda para reso uçao 
de quaesquer duvidas que por ventura se suscitem na e*ecu' 
ção do testamento, a lei reguladora é a nacional do testador

art. 10, in Clunet, 1895, pag. 207.
(68) Direito internacional privado, pag- ' •
(69) Carlos de Carvalho, direito civil, art. m h .
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no momento de sua morte (70). Si, porém, o testador não 
tiver nacionalidade vigorará a lei do seu domicilio (71 ).

33 A capacidade para receber por testamento e em ge­
ral para succcder, apezar do que em contrario allegam Bar e 
Antoine, ( /2)  ha de obedecer á lei do herdeiro ou legata- 
no (73). s

Não é, porém, isso razão para que recusemos capacida­
de hereditária ás pessoas jurídicas extrangeiras. Certo o Esta­
do tem direito de tomar precauções contra as aequisições in te r  
vivos ou m ortis  causa das pessoas jurídicas de direito pu­
blico (74), mas não ha motivo de ordem política ou morai 
para não reconhecer efficacia extraterritorial na capacidade 
reconhecida pelo direito de cada Estado ás pessoas jurídicas 
agindo no circulo das relações do caracter privado.

34 A forma de testamento é regulada pela lei do logar 
em que é redigido, mas o testador pode preferir a forma es­
tabelecida por sua lei nacional, desde que lhe seja possível 
empregal-a (75).

I ambem as formas da partilha obedecem ao preceito 
/ocus re g ita c tu m , podendo os herdeiros, si forem todos da 
mesma nacionalidade e maiores, recorrer ás formas admittidas 
por sua legislação pessoal. Assim a partilha amigavel pode

í-?! (°/0/ec °̂ prim itivo, art. 39 da lei de introducção.
. (71) Projectoactual, art. 9 da lei preliminar; art. 15 do Projecto 

primitivo, lei de introducção.
(72) Bar, op. cit., § 4 2 ; Antoine, op. cit., pag. 98.

n n < J?™ Pt URENT’v°p- Pa«- 319,( We iss , Manuel, pag. 561;
Despagnet, op cit. pag. a90; Alberto dos Reis, op. pag. 201, e se«s.- 
resoluções da Conferência de Haya, em matéria de sriccessão, art.'

' f t  caPacite des successibles, légataires ou donataires est regie 
par leur loi, nationale (C/unet, 1895, pag. 206).

(74) Vejam-se minhas Observações para esclarecimento do Pro- 
jecto de codigo c m ! brazile iro , pag. XLV c segs. Adde : Fedozzi;

co' lettlve' especialmente n. 14; Alberto dos Reis, op. cit., 
pag LxÁxVRL eSsegsCARVALH0' D ireito civí/< brazileiro , introducção,

°  P.r. ° iect0 primitivo de codigo civil brazileiro, art. 23, estatue: 
í / l t̂ o l>< h r CCOn- eCe Pessoas jurídicas extrangeiras, mas as de 
direito pub licona  o poderão possuir immoveis no Brazil, sem pre­
via auctonsação do governo federal.
c it W ’ °P-C'b ’ § 14; Weiss , Manuel, pag. 564; Despagnet, op.

r., n. 0/8. bobre a doutrina ingleza e norte-americana veja-se Witar- 
ton, op. c it,  g 585 e segs.
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produzir effeitos internacionaes, quando realisada no cxtran- 
geiro, segundo os preceitos da lei nacional dos herdeiros, 
regulados os direitos successorios dos mesmos pelo estatuto 
pessoal do de cujus.

35 O direito de mutação da propriedade por direito suc- 
cessorio regula-se pela lex rei sitee, quer se tracte de im- 
moveis quer de moveis, mas tractando-se de direitos e acções, 
embora sejam qualificadas de bens moveis ou imnioveis, a lei 
brazileira de 31 de Março de 1874, art. 2, faz predominara lei 
do domicilio do de cujus (76).

36 Em conclusão:
I.o—a successão deve considerar-se aberta no ultimo do­

micilio do de cujus, logar onde também se deve proceder ao 
inventario e á partilha ;

2 ,o_ a lei reguladora da successão é a nacional do de 
cujus, admittidas, entretanto, as exccpções impostas pelo res­
peito á ordem publica e aos bons costumes.

(76) Ver o meu Direito das suçcessões, § 7, nota 2; DESPAGNET, 
op. cit., n. 366,

CLOVIS Bevieaqua.



0 recontro de yiicacer-JCivir

Estridula o clangor belligero a fanfarra, 
Conclamando, impetuosa, o inicio da batalha.
A plialange de Islam, brandindo a cimitarra,
Os flancos do inimigo exercito retalha.

Embora, em represália, a artilharia varra 
O campo müsulmano á chuva de metralha,
Vai crescendo a investida, intrépida, bizarra,
E o mouro desvairado o grito alvar farfalha.

Farta-se o yatagan, libando rubro sangue,
E tomba a cada passo um novo corpo exangue 
Immolado á volúpia immane das pantheras.

Chega ao delirio extremo a cólera assassina, 
Outorgando á execranda e atroz carnificina 
A insania de um combate horrisono entre feras!

D urval de Bkitto.



*

jGffoqso OÜnderise

Este que partiu para o paiz cTonde humano algum jamais voltou, 
para a região da eterna primavera, foi um incompreendido ou antes 
um despresado da sorte.

Viveu na pobreza c nella morreu, desconhecido e ainda hoje ra- 
rissimas têm sido as referencias a seu mérito que elle tinha muito.

Seus trabalhos jamais sairam do circulo literário - do Recife, e 
na maior parte viveram a vida ephemera dos jornaes.

Affonso Olindense Ribeiro de Souza nasceu em Olinda, a 8 de 
Outubro de 1855.

Fez seus estudos primários e de preparatórios no Collegio de 
Santo Amaro por muitos annos dirigido pelo eximio professor José 
Francisco Ribeiro de Souza, seu pai.

Bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela nossa Faculdade 
do Recife que lhe conferiu o titulo a 16 de Novembro de 1879, 
brilhante foi a figura que fez em todo o curso, estreiando nessa
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época com o drama em quatro actos A Filha Martyr, sómente re­
presentado em 1884 pelo Club Dramatico Familiar.

Dedicou-se a principio á vida do magistério, fundando o Athe- 
neu Brazileiro, que em breve abandonou para seguir a da advo­
gada.

A morte, porem, o espreitava e levou-o para a cidade do bem 
eterno a 17 de Outubro de 1889.

Deixou-nos, apesar da curta vida de 34 annos, documentos 
comprobatorios de seu valor intellectual em abundantes trabalhos 
em prosa e verso, revistas, jornaes, dramas e poesias.

Em 1878 fundou em companhia de Francino Cismontano e Fran­
cisco lgnacio Ferreira a revista satirico-epigrammatica Os Xenios, 
rival do celebre Diabo a quatro de Annibal Falcão e Souza Pinto.

Em 1883 entrou para a redacção do O Globo cujo director, o 
Dr. Sabino Pinho, a elle confiava os trabalhos de maior folego.

Em 18S4 é a Arte Dramatica e logo após em 1885 a Revista 
das Artes, ambas de criação do Coronei Francisco de Paula Mafra 
onde com Tobias Barretto e Souza Pinto, Affonso Olindense alcan­
çava as maiores victorias.

Afinal, em 1888, á revista Homens e Lettras de collaboração 
com Arthur Orlando elle dedicou os seus últimos trabalhos crí­
ticos.

Não se limitou tam somente a criticar, produziu também.
Escreveu: Ismael, drama moderno em um prologo e tres actos; 

Aratar, drama extraído da novella de Theophilo Gautier sob o mes­
mo titulo; Guerra das mulheres, que lhe inspirou o romance de 
Alexandre Dumas com a mesma epigraphe; Tamar, operêta histó­
rica em tres actos; Do Libori, drama; O Solteirão, scena cômica; 
No Campo da Honra, drama historico-militar em cinco actos.

Mas Affonso Olindense não foi apenas jornalista e drama­
turgo .

A’ poesia dedicou elle o seu mais carinhoso affecto.
Servem de prova a essa nossa affirmativa varias publicações 

avulsas, os poemetos Naufragio do Vapor Bahia, A Escrava Bran­
ca, a Caridade e Libertas quae sera tamen, apparecidas de 1885 a 
1888 e o volume de versos Inodoras ainda não publicado, mas 
de que se_ conhecem varias poesias.

Ainda a isso não se limitou a sua acção intellectual; múltiplas 
eram as fôrmas de suas aptidões literárias.

Uma conferência publicada sobre À Immigraçâo; estudos 
sociaes sobie Os direitos da mulher brasileira, um romance rea-

^  f  0,de do Mal e a traducção do drama em cinco actos O 
Diabo de Delacour e Thibhoust, põem em evidencia o seu talento 
polymorpho.

Pesada é, pois, a sua bagagem literaria, pesada e fecunda.
Quem escreveu tanto e bem não foi um nullo.
Reverenciemos a sua memória.



$ Oração ôe S . Sylvesíre

( R E C O R D A Ç Õ E S  D E C O L L E G IO )

( Continuação )
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afa-

E U  primo Ludovico A n d rad e  de Oliveira, disse 
gjlç. — e ra  um rapaz  bem parecido, bem em pernado 
de c a r a  como poucos, m as tam bém  um tan to  dado a  
conqu is tas  amorosas.

Citavam-se delle inúm eras  proezas pouco moraes 
porem felizes e bem su r t id a s  com r a p a r ig a s  de t i o y a n n a  e de 
Xtambé, lad o  d a  P a r a h y b a ,  poi# vocês devem sab e r  que  a  c idade  
de P e d r a s  de Fogo tem u m a  ru a  que pertence de um lado a  P e r ­
nam buco  e do outro a  P a r a h y b a ,  pelo que é a  u m ca  c idade  do 
m atto  que tem au to r id ad es  em d u p lica ta ,  o que equivale a  nao
as  te r  n en h u m as .  . _ , . _  „.

« Mas, como ia dizendo: as  fa ç a n h a s  do Ludovico e ram  q uasi  
todas  do lado  d a  P a r a h y b a ,  onde, parece, ab u n d am  m dis  a s  mo­
ças  b o n ita s  e levianas, pois a P a r a h y b a ,  sobretut o p, 
b a n d a s  de C am p in as  e se r ra  dos C a r ir is ,  foi sempre e rr  
m a d a  em form osuras fem in inas  com denguices de se re ia  e em bus­
tes de C irce. E ’ c ad a  m ulherâo  de fazer a  gente em b asb aca r-se  
toda  1 E  o que é certo é que m ui ta  r a p a r ig u in h a  esbelta ,  de 
cotoco como P a r a h y b a n a  que e ra ,  chorava as su a s  ^  "
d id as ,  e, por en tre  susp iros  de _ desespero e: de a r  P 
ta rd io ,  am ald içoava a ho ra  do d ia  em que t ln h a  P : 
em meu primo, e a in d a  m ais  a d a  noute, em íiher-
ouvidos âs  su a s  la b ia s  de seduetor, credito as proí 
tino, e com tudo isto o direito  de zombar d a  su a  vir ui . ,

« E n tre tan to  Ludovico nem sequer se dava  por a c ^  e c*.da 
vez augm entava  m ais  a l i s ta  já  longa d as
nosas, a lg u m as  d a s  quaes, força é confessar, , ontr-is no-
bem bôas ta b i c a d a s  p a r a  seu d esa i re  e esca > valen-
rém deram -lhe  a in d a  m ais  en san ch as  p a r a  a su< '
« ?  •  E r a  contonre  , T n X t o  n a

lhe adv ie ra  a  fam a  de ter corpo fechado, e de possuir  oraçao
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que o livrava de taes vexames. Deve-se attribuir semelhan- 
e elicidade a outra causa. Com effeito, meu primo era um moço 

i.evoto. muito apegado a Nossa .Senhora, apesar de estroina, tra­
zendo sempre os seus bentinhos do Carmo ao pescoço e nunca se 
deitando para dormir sem primeiro resar as suas contas e re- 
commendar sua alma a Deus e a Nossa Senhora, sua madrinha. 
... ^Dra, uudovico, pela tarde de uma procissão de S. Sebas­
tião, feita em Pedras de Fogo para afugentar a peste das bexi­
gas, então muito assoladôra, vio uma bonita parahybana que lhe 
bulio com os nervos, alvinha como a lua, o que é para aquellas 
bandas uma verdadeira raridade, com uns cabellos castanhos 
tirando a ruivos o que é trivialissimo, em mulatas d’alli, quasi 
em sua maioria sararás, apesar de lindas de feições e lindíssi­
mas de corpo. D ’ cada quartáo de pobre de encher o olho e de 
bulir com a bolsa !

«  Meu primo vio-a e ficou enamorado do seu garbo e o-enti- 
leza; apaixonou-se desde logo. porque isso nelle era fogo viste 
linguiça, e também desde logo fez o proposito de ajuntar mais 
esta as suas conquistas já sabidas. D'ahi o principiar um na- 
mcro que nao teve grande resultado, ou mesmo deu em nada, 
porquanto a moça resistio a todas as seducções e a todas as 
conversas, apesar de ser de familia de pouco mais ou nada, e de 
pertencer a essa classe de gente que, de costume, offerece pouca 
resistência ou apenas a bastante para se fazer mais cobicada 
e assim se vender mais caro... Mas ás vezes, de onde não se 
espera é que sae coelho.

«  Por inesperada, a resistência produzio maior effeito, e Lu- 
dovico ficou mesmo pelo beicinho, disposto a empregar os grandes 
meios, os meios extraordinários, como abrir os cordões da bolsa 
ou recorrer a ameaças e violências, comtanto que conseguisse os 
seus hns e nao ficasse desmoraiisado na roda dos amigos e ca­
maradas, que, sabendo da sua derrota, já começavam a rir-se 
delle, alcunhando-o zombeteiramente de namorado sem ventura, 

pinto pellado, perguntando-lhe alguns onde e quando Perdera 
os esporoes, e quasi todos lhe prognosticando que dessa vez dei- 
xara ccihir a crista. Ora, isto era tanto mais cruel para elle 
quanto rosnava-se que havia alguém mais feliz, um certo mancebo 
que ja por vezes fora seu rival, porem vencido.

«  Ja elle havia recorrido ás cartinhas em papel bordado, 
dobradas em forma de abraço e atadas com fitinhas cor de rosa 
ou azul celeste ; ellas, porém, ficaram sem resposta, ou porque a 
matutinha nao quizesse responder ou porque não soubesse ler nem 
escrever, o que era aliás naturalissimo. Das cartas passára aos 
mimos e presentes de flores, de fruetas, de lenços de labyrintho 
com versos no centro a ponto de marca e corações traspassados por 
settas, nas pontas; depois foi um córte de cambraia de salpiqui- 
nhos, e uma peça de morim seguiu o mesmo caminho, e tudo com 
o mesmo resultado. Os presentes ficavam, é certo, mas em recam­
bio nem um simples obrigado, que pudesse prometter mais alguma 
cousa. Ludovico chegou a mandar um annel de ouro de lei? com 
promessa de uns brincos de pedra fina, si ao menos ella consen­
tisse em ir conversar com elle á boca da noite numas moitas de 
jurubeba que ficai am a alguma distancia da cerca de fachina da
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casa. A nada. porém, se moveu a narahybana, excepção rara 
das suas patrícias pertencentes áquella ciasse, mas digno exem­
plo a seguir pela sua raca avêssa ao toucinho.

«  E ’ certo que a portadora das cartas e presentes affirmou 
que o annel lhe ficara no dedo miudinho e mie a promessa dos 
brincos fôra registrada no coração 4 espera de realização, mas a 
resposta ao requerimento foi um solemne indeferido, transladado 
livremente por este recado verbal :

— t Iche, gente ! Eu faco 14 isso ? Diga a elle que eu cá não 
sou moca de moitas de jurubéba nem de cama de camaleão 1 »

«  Foi então que o sacristão da matriz, pai da portadora, ve- 
Ihote desdentado que o auxiliava nas suas tentativas, e affirmava 
ter saudades do tempo de rapaz, quando representava de barrão 
e marél ern certos bairros mal afamados da villa. lembrou ao Lu- 
dovico, como recurso extremo, a oração de S. Sylvestre, afim de 
'conseguir o que até ali não pudera aloancar. isto é. uma simples 
entrevista 4 noute e em lugar ermo. Ludovico obiectou que não 
sabia a milagrosa oração : mas o sacristão, o Manoel Onofre. 
prompti ficou-se a copial-a do missal da matriz na próxima sexta 
feira santa e a fornecer-Ih’ a desde logo mediante a gratificação 
de dez mil réis que elle empregaria em esmolas e em mandar di­
zer uma missa pelas almas, pois o que ia fazer, só por amizade 
e dedicação, era um peccado clamoroso de primeira ordem, do 
Qual nem se atreveria a accusar-se na confissão, com receio, não 
da reprimenda do vigário, mas da penitencia que este lhe impo­
ria.

«  Fechou-se o negocio e o Manoel Onofre recommendou ao 
Ludovico o maior sigillo sobre o caso. afiirmando-lhe que devia a 
todo transe ter em seu poder algum objecto que pertencesse ou ti­
vesse pertencido á moca em questão, sem o que a résa não surtiría 
effeito. Discutiram elles que objecto seria esse, attenta a diffi- 
culdade de obtel-o. O Manoel Onofre insistio por uma mécha 
de. cabellos, como cousa mais apropriada e até mais facil de 
se arranjar, bastando que qualquer pessoa a cortasse de surpre- 
za, quando ella estivesse descuidada ou a dormir. Em falta de 
mecha, bastaria até um fio. um fiozinho só de cabello, e isso 
então seria facilimo conseguir, tirando-o do pente, depois d ella 
se pentear. Ludovico lembrou que talvez fosse facil obter uma 
camisa, roubando-a do coradouro, quando estivesse a enxugar ; 
mas o Onofre declarou peremptoriamente que. depois de lavada, 
não serviría a camisa, pois perdia a virtude, como já se tinha ve­
rificado com a cura das hérnias : só se fosse uma camisa suja, 
que fosse tirada do corpo naquelle mesmo dia impregnada ainda 
do suor delia como que do seu cheiro peculiar de parahybana, do seu 
cheirinho de moça bonita.... oois é sabido que cada corpo de 
moça tem um cheiro, como cada qualidade de flor tem um aroma. 
Assim, porém, era difficil, senão impossível, escondendo as moças 
cuidadosamente, como escondem, as camisas que tiram do corpo. 
Seria preciso ter um alüado na praça e ahi apenas existiam, ao 
lado da moça. a mãe velha rispida e honesta e o pai, homem de 
má catadura e peior fama. , _ . , .

« A ’ filha, que era a portadora dos presentes, nac falaria elle 
nessas cousas, e uma comadre devota, que la pela casa da rapa-
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r>Sfa apparecia ás vezes, não se prestaria nunca a pedir uma ca­
misa em taes condições, sendo que, só por isso, farejaria alguma 
cousa de feitiço e então seria um Deus nos acuda de exigências.

«  Após discussões sobre discussões, ficou assentado que a 
filha do Manoel Onofre se encarregaria de arranjar uma mecha- 
zinha de cabellos da rapariga, o que era o mais difficil das cou- 
sas necessárias para levar a effeito a resa. Quanto aos tochei- 
ros, a matriz os fornecería, bem como o caixão ou o esquife, a 
titulo de empréstimo, mas mediante uma pequena esportula de 
tres mil réis, que o Manoel Onofre arrecadou antecipadamente 
em intenção das bentas almas do purgatório, pelo trabalho que 
iam ter em auxiliar S. Sylvestre no deferimento da supplica que 
lhe havia de ser endereçada.

«  Dous dias depois de tomada essa resolução, o Manoel Ono­
fre procurou Ludovico e muito em segredo lhe disse que a filha 
se recusâra peremptoriamente ao furto do cabello, pois receiava 
que fosse para algum maleficio e ella era amiga da parahybana; 
mas que elle. sacristão, depois de muito procurar, de ter um 
trabalhão que de certo merecia uma bôa recompensa, tinha des­
coberto uma rapariga, amicissima da outra, que se prestava a 
lhe furtar a mechaziriha de cabellos, sem que ella desse por ,tal, 
mas só o faria mediante a paga de vinte mil réis pelo menos, 
pois semelhante cousa, além de uma traição, não podia ser para 
bom fim, e ella era muito amiga da outra para lhe fazer mal de 
graça, assim sem mais nem mais.

«  Por vinte mil réis, vã lá ; disse-me ella : mas porem demão 
beijada, nanja ella! «Emfim é a sua ultima palavra, concluio o 
Onofre.

—«  Vinte mil réis ? »  perguntou Ludovico pensativo.
— «  E custou-me a arranjar essa I accrescentou o Manoel Ono­

fre, respondendo :—a unica que vae lá e póde conseguir o deside- 
ratum. Meu amigo, não se apanham trutas a bragas enxutas ! »

«  Ludovico esteve por tudc; deu de bôa vontade os vinte mil réis, 
e esperou impaciente pelo momento, em que entrasse na pósse dos 
arruivados pellos da amada, posse da qualdependia o seu triumpho.

—r Mas, meu caro Manoel Onofre, disse elle por fim, in­
quirindo com insistência O que é que obterei com a oração de 
S. Sylvestre?... ser amado ?

—«  Mas é melhor do que isto ! respondeu-lhe o Isacristão 
Kesando a .miiagrosa oração com os cabellos de uma pessoa fecha­
dos na mão, chama-se mentalmente a essa pessoa e ella, pelo 
poder da oração, vem de onde estiver, ainda que esteja fechada 
a sete chaves numa torre de bronze, ainda que seja paralytica 
das pernas ou mesmo não as tenha, vem até onde está a pessoa 
que a chamou e a quer, como se fosse somnambula, sem haver quem 
lhe impeça os passos, quem a detenha em caminho, por mais 
força e autoridade que possua. Não ha obstáculos que não des- 
appareçam deante d’ella. S. Sylvestre a guia, os anjos abrem- 
lhe as portas e o caminho, e as almas do purgatório a escoltam 
defendendo-a, protegendo-a, sem que ella o perceba sequer.

Com effeito ! exclamava Ludovico maravilhado, abrindo 
inimensamente os olhos.

«  O Manoel Onofre concluio ;
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— « Ora, uma vez a moça aqui na sua casa, cie noute, a por­
tas fechadas, muito tolo será você si nao conseguir o que tanto 
almeja. Fie-se em S. Sylvestre e espere. » „  . n  f

« Mais alguns dias de espera e paciência e o Manoel °u<?fre. 
fiel aos seus promettimentos entregou a Ludovico um embrulhinho 
contendo íalripas de cabello arruivado, ou cousa que com tal se 
carec a á oual o galante rapaz, levado por algumas remimscen- 
cias de^eituras romanescas, collou os lábios em beijos repetidos 
não obstante a aspereza e seccura que apresentavam as taes. fal­
ripas. em vez da maciez sedosa com que s° nha'm ò «a-

« D e  par com o esperado embrulhinho, de--lhe também o sa 
cristão a milagrosa oração, escripta em latim com uma le^ra 
arrevezada e num papel almaço pautado d P *  ̂ ‘ certo
Ludovico mirou e remirou o papel engordurado, com um certo 
mixto de receio e esperança, de respeito e superstição, nada 
comprehendendo absolutamente d’ aquelle engr^anço chem de

que se não entende, do que naquillo que se P ^ . ^ ^ u d o ^ c o  que a fé nasce essencialmente da ignorância. Todavia Ludovico
metteu hombros á empresa e decorou todo 0 °  ‘ol laborãdo avestre, no qual era muito provável que h o u «“ e “ Uabprado a
ig-norancia do impagavel sacristao. Apr , . . para
o que foi questão de algumas semanas, es ay propicia erecital-a com todo o apparato requerido na ^ ^ a o  propiÇia. e
assim dispoz-se a Pôr P^contando-nm as maravilhas obtidas
? o ; ame?o0rda’e0l l a , e m  testemunho das Peixotode v " ”
coíicellosf^ a'cerdoSehonestisskno°:. °èm  virtude d .  idade que já 
lhe impunha continência e descanço.

,  Prenarou-se pois, o primo Ludovico com um dia de jejum 
rigoroso e escolheu para leíar a effeito a oração ou antes a ce­
rimônia ma norte de segunda-feira, como mais propicia que 
qualquer outra por ser essa noute dia das almas e decs.va a i,y- 
fluencia dellas nas benevolencias do santo,--o que tudo aíhraava 
e confirmava o sacristão com a sua scienc a de r^ o  de re a, 
melhor iniciado por isso nos mysterios intimos.nos 
comprehensiveis da santa religião que 
para estas e outras.

« F m  casa onde morava com a familia, era difficil, senão« L |T1 casa ouue sobretudo receber a rapariga
impossível, realizar o seu piano e trazida á
somnambula, ou não, quando chegasse is-para o fim de
força pelo santo. Havia, porém, em ^ ^ ^ V s c u s o  um sobra- 
uma rua, a rua Direita, num recan . Ludovico, por
dinho desocftupado P°r e8̂  ^ ò f r e ,  arranjou-lhe as chaves, 
intermedip sempre do Manoel °™ ãr ' a(1a do grande dia, com 
como ao pintar da fanéca, /  , para as cousas indis-
todo o recato possível, forf "  ‘ f  ada | ahio da matriz e entrou 
pensaveis ao ritual da resa medonha. désse nor tal car-
tudo no sobradinho sem que P.esf a - aJ ^ e  „elo sacristão, regados os objectos pelo proprio Ludovico e pelo saçnstao,
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« N a  noute, pois, da segunda-feira alü por volta das der 
horas, Ludoviço recolheu-se ao sobradinho, despedindo-se á porta 
' ™ J do am;£T° veJho que o acompanbára até ahi dando-lhe co­
ragem e repetindo-lhe as instrucções : e deixando a nnrf-, 
cerrada por conselho do mesnwManoel Onofre afim de ™ 
ao santo o trabalho de abri,-a, encerrou-^ na’ sala da C
cuia porta fechou com a chave por cautela e deu principio aos arrepiadores e sinistros aprestos. principio aos
m r L El eí a ? len?01 de 1inho novo no meio ‘la sala, na di­recção do oriente para o occidente, coilocou no centro e com
mu,to custo o esquife que já tantos defuntos havia carre-aX  
para o cem,ter,o e do oual se exhalava um cheiro peculiar oue 
ao atacar a p.tuita de Ludoviço achava este, por forca da ima 
^inacao, que era cheiro de cadaver ; accendeu.um pouco tremulo 
taiWe ^  toÇheiros que coilocou nas quatro pontas do estranho 
tapete, espalhando-se então pelo ambiente da sala hermetios-

Achada uma luz amarellenta, quasi infecta, formandc-se 
desde lopo como que uma atmosphera pesada de uma fumaça 
negra e fétida ; amortalhou-se em seguida, tomou o rosário de 

aS p,retas em uma das mãos, a direita, as falripas de cabello 
da amada na outra, a esquerda, cruzou as duas sobre o neito 
que arfava com violentas pulsações, e deitou-se a fio ’
esquife, ficando inteiriçado, hirto.
tosse um morto. Cerrou conscienciosamente as pálpebras con- 
centrou o espir to e começou a resar mentalmente, com toda a de­
voção o rosário das almas, o milagroso rosário das almas

«Nesse mesmo instante deram onze badaladasno sino grande da 
matriz, e um gallo. mais apressado, cantou num poleiro proximo 
Afigurou-se a Ludoviço que soavam passadas cautelosas timi- 
das, na escada e em seguida no corredor do sobradinho como a 1  
approximarem da porta da sala; mas ellc não se listrahio ,1o 
rosar,o para averiguar o caso e continuou impávido a rcsàr e 
tanto mais impávido quanto o ruido havia cessado Pnme ’ 
a realizar-se as cousas estupendas annunciadas ^ a  o r a c ã o X T  
Sylvestre principiava, mesmo antes de encetada, a operar l
e actuaT condlsciSo. ^Pode^er^^e^rum^onc^-t ÍUt" ? f•’ uadre 
rante o correr da narrativa do Antonio Gonçalves? nãó seja^e 
todo seu, porém meu, consoante o meu modo de pensar de ho i 
ír fn  na” tefndo tachysrraphado as suas palavras? apenas recon' 
struoos factos conforme as minhas reminiscencias. gravados como
1  í a m n a a T la- Continuo, portanto. Todos nós “  a? ' vamos de curiosidade aguçada ao ultimo ponto. Antonio r w  
çalves fez propositalmente uma pausa, e em secruid i nrn ' • 
num tom cheio de solemnidade. eguida proseguio

Vou.repetir-lhes agora as próprias palavras de meu -mi­
mo que fo, quem me contou o que se segue, bem com J  
facto, com as suas menores particularidades Vm, rTeriMhe? 
as cousas extraordinárias de que foi elle testemunha lh
sações que experimentou d u r a i  mais d e u “ a q“ e IheTm 
receu um século, e as quaes teria succumbido. si não fosse ™ 
rapaz de animo seguro, corajudo como trinta, digno representai da família e dos cred tns de numh.! o ......  ̂ representante, r. w.ajuuv cuuio trinta, digno re
da família e dos créditos de Itambé. Supponham que 
Ludoviço que está falando » 1 1 e é o proprio
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Nova p a u sa ,  após a q u a l  proseguiu a in d a  m ais  lentamente, 
ab a ix a n d o  a  voz a té  um tom de confidencia, sem duvida  p a r a  re ­
forçar a  im pressão  c a u s a d a .

— « E stava  deitado no esquife, hav e r ia  um q u ar to  de hora, si 
tan to—contou e lle—c an d av a  por um terço do rosário  quando  
pareceu-me ouvir uns gemidos longínquos, ao principio, porém 
que se iam  approxim ando pouco a  pouco, com lentidão, acompa­
nhados  de longos e profundos susp iros que augrnentavam g r a d u ­
alm ente  de d ia p a s ã o .  A rr ip ia ram -se-m e os cabellos e senti um 
calefrio  gélido  percorrer-m e a  e sp in h a  dorsa l  e depois o corpo 
todo, pondo-me a t rcm el icar  como si tivesse a tacado  de m ale itas .

« O su ssu rro  augm entava  cad a  vez m a is  e com elle o meu pa- 
.vor, parecendo-me por fim que m ui ta  gente  me cercava á d is ta n ­
cia, o ra  cochichando, o ra  ab a fan d o  r i sad as ,  trocando entre  si p a ­
la v ra s  aue  eu não comprehendia ou m al d is t in g u ia ,  en trem eiad as  
de chôrõs, soluços, a is  doloridos, que iam  crescendo, crescendo 
a té  se to rnarem  vozeria. M as eu continuava sempre a  r e s a r .  De 
repente cessava tudo e toda a natureza  pa rec ia  im m ersa  num 
silencio tãc profundo como a  paz do cemiterio, que a té  mettia  
medo; podia  ouvir-se o vôode um mosquito ; quando  de novo, após 
momentos de anciedade, começava como que a  so p ra r  um a venta­
n ia ,  um zum-zum de muitos bezouros, e o  borborinho reap p a rec ia ;  
ag o ra  porém com o u tra  feição, como si constasse de cânticos s u a ­
ves, velados, sem p a lav ra s ,  um a cousa de anjos, s im ilhan tes  a  
um cantc-chão em su rd in a ,  ou ao ofiicio de defuntos dentro  d a s  
ig re ja s .  Nem o orgam  fa l tava , que me p a rec ia  ãs  vezes violão.

« O meu te r ro r  augm entava , cresc ia  o pavor ; inas uma força 
occulta  p rend ia -m e ao esquife  e pesava-me sobre o corpo como 
chumbo. S i eu então me qnizesse levantar,  com certeza não te r ia  
conseguido. E x p er im en tav a  um a e s t ra n h a  agonia,  ás vezes nau- 
zeas, ás vezes cólicas, um a ancia ,  moral e p h is ica  ao mesmo 
tempo, como quem está sob a  pressão  de um pesadello  medonho, 
e comtudo e ra  ag radave l ,  e r a  q u as i  deliciosa a sensação^ que se 
apoderava  de mim, lembrando-me do final que se r ia  um trium pho .

« Q u e r ia  ver, a b r i r  os olhos e olhar ,  pois se me a f ig u rav a  
que tudo aquillo  se estava  p a ssan d o  ao redor de mim ; m as  não 
o podia  fazer não só pelo pesadum e que sen t ia  nas pa lp eb ras ,  
como tam bém  em virtude d a s  recommendaçoes receb idas.  ^Si eu 

.ab r isse  os olhos an tes  do fim,, tudo í ica r ia  perdido, a  oração não 
s u r t i r í a  effeito, e a té  mesmo poderia  succeder-me a lg u m a  des­
g ra ç a .  J á  a g o ra  e ra  ag u en ta r  até o fim, o que a l iá s  e r a  meu 
desejo e e r a  o meu proposito. H av ia  de dominar o medo e ir  p a r a  
d ian te .  Resis ti ,  portanto, á  tentação e resignei-me a  ouvir sem 
ve r .  Conclui ass im  o rosário  e encetei a  recitação em voz b a ix a  
d a s  p a la v ra s  m ysteriosas ,  incomprehensiveis p a r a  mim, d a  mi­
la g ro sa  oração  de S .  Sylvestre .

« Ah ! a té  a l l i  tudo que acontecera não p a s s a r a  de um p re p a ­
rativo, de um prologo ins ignificante .  A penas  pronunciei as  p r i ­
m e iras  p a la v ra s  la t in a s  d a  poderosa oração, senti um pavor s ú ­
bito, m aior que todos os outros, iuvadir-me o coração e encher-me 
as  faces de um a lividez cadaverica , que eu perceb ia  como si es­
tivesse a  ver-me num  espelho. O baru lh o  que  se fazia ao redor 
de mim, parecendo a g o ra  vir  d a  ru a ,  augmentou ; de borborinho, 
s im i lhando  o so p ra r  do vento ou o m u rm u ra r  de cânticos, passou
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a  a lg a z a r r a  ; de a lg a z a r ra  a  tum ulto  ; de tumulto a  trovoada. 
D ir-se-ia  que eu es tava  no meio de um a b o r ra sca  horrorosa, d u ­
ran te  a  q u a l  zuniam os ventos, b ra m ia m  a s  ondas, u r ra v a m  a s  
fe ras ,  u llu lavam  os monstros, chocavam -se as  nuvens, b a t iam -se  
os elementos, roncava a  chuva, ribom bava o trovão, fuzilava o 
raio. e o universo in te iro  se desconjuntava n u m a  fu r ia  m edonha, 
num  ca ta c ly sm a  pavoroso.

« Além disso ,—facto inexplicável 1—apezar de te r  as  p á lp e ­
b r a s  c e r r a d a s  e o rosto coberto com um lenço, eu via d is t in c ta -  
mente esvoaçar pelo am biente  d a  s a l a  um a legião enorme de 
p h a n ta s m a s  de feitios diversos, de todas  as  côres  e dimensões, 
lividos ou negros, g r a n d e s  e pequenos,—esqueletos a r r a s ta n d o  
longos su d a r io s  b rancos , espectros t r a n s p a re n te s  ou opacos, que 
deixavam  no vôo um sulco ou ra s to  phosphorescente, ao passo  que 
ás  n a r i n a s  me chegava o cheiro acre  e suífocante  do enxofre de 
m is tu ra  com o do benjoim e do incenso,

« Mas eu p rosegu ia  sem pre n a  oração, apezar  do pavor c re s ­
cente que  se apoderava  de mim e ia  em progressão  r a p id a ,  como 
em progressão  ia  o que de ex trao rd in á r io  e ph an tas t ico  se es tava  
p a s s a n d o  em ro d a  de mim, como um tu m u ltu a r  infrene  de tcd a  a 
natureza . Ao te rm in a r  a oração, o a la r id o  to rn á ra -se  in fe rna l : 
ra n g ia m  corren tes  a r r a s t a d a s  por todo o sobrado, ru favam  tam ­
bores, como si fossem la t a s  vazias, assob iavam  g a i ta s ,  tocavam 
cam pas ,  b ad a la v am  chocalhos, tudo num ch a r iv a r i  medonho de 
a to rd o a r  o mundo inteiro. Comecei então a  trem er  convulsa- 
mente e foi ass im  que me puz a  otferecer a  o ração  e q u an d o  af i­
n a l  d isse  em portuguez e em voz a l t a  a  S. Sy lves tre  o que  queria ,  
conforme a licção do Manoel Onofre :

—« Meu m ilagroso  S. Sy lves tre  ! pelo vosso poder e protecção 
de Deus, trazei-me aqui,  e s te ja  onde estiver, es te ja  como estiver,  
solta ou a m a r r a d a ,  vest ida  ou núa ,  a c o rd ad a  ou adorm ecida, bôa  
ou doente, por gosto ou contra  a vontade, viva ou morta ,  a  dona 
destes cabellos que  tenho fechados n a  m in h a  mão esq u e rd a ,  6 
poderoso, <5 g ra n d e ,  ó forte S. Sy lves tre  ! » . . .

« Cessou o b a ru lh o  como por encanto  ; ju lgue i  ouvir passos 
pesados pela  e scad a  do sobrado, em seg u id a  pelo pequeno corre­
dor que  dava  p a r a  a  sa la .  P a lp i tcu -m e  o coração violentamente, 
ebrio de e sp e ran ça ,  inundado  de um a fé incomparável.  De súbito  
um encontrão áspero  e rude, medonho, aba lou  a  p o r ta  como si lhe 
houvesseirí a rrem essad o  um objecto q u a lq u e r  b a s tan te  pesado.

« E r a  e l la  sem duvida , e r a  a  m in h a  gen ti l  p a r a h y b a n a  que 
o san to  t raz ia  ao meu cham ado, a  o ração  fazia o seu m ilagre . 
S a l te i  do esquife e corri á p o r ta  que  a b r i  de p a r  em p a r .  No 
meio d a  s a l a  cahio  de chofre, ex t ran h am en te  im pell ida  por mão 
invisível,  u m a  enorme b a n a n e i r a ,  com as  folhas co r tad as ,  re d u ­
z ida  a  tronco, com as  raizes che ia s  a in d a  de te r ra ,  como tendo 
sido a r r a n c a d a  de fresco. De toda  a  p a r te  soava de novo o me­
donho, o formidável baru lho .  C ahi então  sem sentidos por c im a 
do tronco d a  b a n a n e i ra ,  e não sei m a i s  do que se passou. »

—« E is  aq u i  o que  me contou o Ludovico »—concluio o Antonio 
Gonçalves.

— E depois ? pergun tam os nós.
Antonio Gonçalves contou m ais  :
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—«  Ao amanhecer da terça-feira. Ludcvico dispertou no meio 
da sala e, meio amalucado, muito se admirou de alli se achar 
sosinho, envolto numa mortalha. Do apparato da vespera nem 
vestígios 1 havia desapparecido tudo, inclusive o lençol de linho, 
de que elle nunca mais teve novas nem mandados. O tronco da 
bananeira estava no meio da rua e apenas pelos degráos da es­
cada e pelo corredor do sobrado alguns signaes de terra fresca 
derramada denotavam ter ella tramitado por alli.

— Mas como é que a bananeira foi ter à sala? quem a levou? 
perguntei eu com toda a ingenuidade.

—O santo ! respondeu Antonio Gonçalves convicto, e com uma 
seriedade inexcedivel.

— O santo ? exclamamos todos então ; e os cabellos da moça? 
em que consiste o milagre ?... de que servio a oração ?

—Ah ! retorquio triumphante o futuro padre. —O milagre está 
em ter vindo, em lugar da moça, a bananeira... Ora ouçam. Dias 
depois do facto. aopareceu Manoel Onofre e interpellado a res­
peito, como vocês estão fazendo, contou que tinha averiguado, não 
sem grande custo, que a tal rapariga dos vinte mil réis, arre­
pendida em tempo da traição que ia commetter, não quizera sur- 
ripiar os cabellos da parahybana ; mas cuno também não queria 
restituir a esportula, arrancara a embira de uma bananeira, 
desfiara-a e reduzira-a a falripas mais ou menos da côr dos ca­
bellos arruivados da moça, e as entregara com todo o desplante 
como si cabellos fossem, sendo aquelle o resultado.

«  Ora- concluía o Antonio Gonçalves—a oração de S. Syl- 
vestre é tão forte e poderosa, tão efficaz, que sendo a bananeira a 
dona real dos cabellos que Ludovico tinha na mão, foi ella arran­
cada pelas almas do purgatório e por ellas levada até a presença 
do rapaz, por ordem do santo e graças ao poder milagroso da 
sua oração. »

Foi assim que terminou o Antonio Gonçalves, com voz doce e 
insinuante, a sua historia. Todos nós, forçoso é confessar, está­
vamos pasmados. _

Anno e meio depois, sahi do collegio para entrar na r acui­
dade de Direito, e Antonio Gonçalves embarcou para a Europa 
afim de seguir a sua vocação. Só muitos annos depois, —talvez 
uns dez ou mais — o tornei a ver ccmpletamente outro, transfor­
mado, direi antes completado. Foi quando, por entre as alegrias 
e expansões festivas de um povo inteiro, animado pela té ca- 
tholica e impulsionado por um enthusiasmo bairrista, voltou 
elle a Pernambuco para governar-lhe a diocese, como bispo. O 
nosso sympathico companheiro do collegio de Betnfca chamava-se 
então D. Vital Maria de Oliveira.

Hoje, em dia, recordando tudo isto, as tendências do estu­
dante e as acções do bispo, vou encontrar naquella historia da 
oração milagrosa contada com tantas peripécias e minudencias aos 
seus ingênuos condiscípulos, a chave philosophica para compre- 
hender e explicar os seus actos como bispo. D. \ital foi sobre­
tudo um coherente. Mas Deus lhe perdoe a coherencia, como eu 
lhe perdôo a historia da oração de S. Sylvestre.

Carneiro Vir.Er.LA.
Caruaru, Março de 1904-Kccife, Abril de 1905.



Idehl

Ao amigo ] .  E . da Frota e Vascon- 
cçllos, descrente e neurasthenico.

Tu surges, Ideial, dahna no fundo 
turvada inda que esteja de incertezas 
V ue gera o scepticismo ; te revezas 
Com a duvida cruel, que afeia o mundo.

Não te conspurcam o viver jocundo 
As vis paixões, dos homens as torpezas ;
Cm ti nossas esp’ranças vivem presas,
Na luta és qual santelmo em mar profundo.

Que importa que a desdita ouse empannar-te 
C os interesses tentem de tragar-te,
Si tuas illusões nos são tão bellas ?

Mesmo no mar toldado da descrença 
Se espelha a tua luz brilhante e intensa,
Como se veem num pantano as estrellas!

29— Setembro— 905.

Adelino Filho.



Júlio p ires

O illustre pernambucano Dr. Julio Pires Ferreira, filho legitimo do 
Sr. Francisco Campello Pires Ferreira e da Exnv’ Sr.a D. Olindina 
Cleta Pire$. Ferreira, nasceu a 10 de Junho de 1868.

Estudou o nosso biographado as matérias do curso secundário 
sob a direcção espiritual do Dr. Diégues Junior, que foi, incontcs- 
tavelmente, quem primeiro concorreu para o desehvolvimento dc 
sua belüssima intelligencia.

Vencidos os preparatórios, Dr. Julio Pires matriculou-se em nossa 
Faculdade de Direito do Recife, na qual em 23 de Novembro de 
1888 recebeu a laurea de bacharel em sciencias jurídicas e sociaes.

Occupou depois de diplomado em Direito o logar de promo­
tor publico de Itambé em 26 de Junho de 1889, sendo dessa co­
marca transferido para egual cargo em S. Lourenço da jMatta, a 27 
dc Setembro de 1890.
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Mas, o seu pendor decidido, vocacional, era pela vida do ma-
iMndnnnnHUe SC f nha dedicado desdc os tempos acadêmicos, abandonando por este motivo os liarnes da carreira da magistratu-
A . l?saÊrando-se de todo ao ensino de humanidades—campo 

este cheio de sedueçoes para o seu espirito delicado e culto.
Ao mesmo tempo que leccionava em collegios, casas particu­

lares e regia interinamente cadeiras dos cursos officiaes do Estado, 
L ite ra tu ra^110 companheiro de trabalhos estudava o Direito e à

m i n f a i T  n"1 v C!, co"cu.ísos para 0 'ofi-ir de lente da nossa Fa- 
' d D'rClt^ d° Recife' sendo cm todos elles approvado, e re-

0 grau r e ÍJotltor om virtude de sua approvação no pri­meiro que se rcalisou em 1895, Y F
Depois desses concursos em que teve como comnetidores 

grandes intellectuaes desta terra, elle se submetteu a um novo con­
curso, e conquistou pela tenacidade de seu trabalho e pela resis­
tência de seu espirito a nomeação de lente effectivo da 2.* cadeira 
de Portuguez e Literatura da Escola Normal, em 1900.

e Phüologo elle tem publicado os seguintes trabalhos: 
Moddhos versos; As mulheres de artistas, traducção de A. Dau- 
det, sob o pseudonymo de Cordelia Silva-com  que durante dois 
frn" ° \ pub!lc° u mintas poesias originaes, e outras traduzidas do 
r-nm f  iu° ‘nglez’ collab°rou em vários almanachs, intrigando 
com semelhante pseudonymo os homens de letras da epoca* No-
r f J n % e a L" ?êUn  Portui ueza ; Grammatica Portugueza para o 
CH r Z il  r ? Cr ° raP J m, C H istona; Pontos de Historia do
íntroi^rm/ 8.'- ann?. C' V' lldade' e 0 AI>” anach de Pernambuco que
p- A,éin da grande bagagem literaria referida, ha do Dr. lulio 
Pires grande numero de trabalhos publicados cm Revistas e lornacs
língua yernacüla. ph,l° logia' linguistica' c especialmente sobre a

O illustrc pernambucano de quem nos occupamos com amor
des * 6m d T  talento cultivado esmeradamente, qualida-gcs moraes raras nos tempos correntes.

A familia para elle é um santuario—onde ao lado de sua es­
posa a Exma. Sra. D. Albertina Cardoso Pires Ferreira cuida con- 
(unetamente com ella da formação de sete filhinhos.

A memória de seus pais rende um culto de amor inextimnii- ' 
vel,_ sendo que daV elhinha-a Santa como elle a cham ã-o  seuco- 
raçao guarda a imagem religfosamente.
Pl„ c odemos affirmar, sem receios de contestação, ser o Dr lulio 
linda m u it^e s^ ra003'10 ^  mcreciment0 real * quem esta terra

A. M,



DO V O T O

Alguns s y s te m a s  eleitoraes

assumpto sobre o qual vamos manifestar apenas 
a nossa opinião pessoal, analyzando-o conforme 
se nos apresenta a olhos nús, sob o prisma da 
realidade, com ser de subido valor e de muita 
importância, tem merecido a attenção geral de 

a ua legisladores, que—verdade seja dita se esforçam 
por tornal-o o mais perfeito, inspirados certamente no bem 
cotnmutnda sociedade, para a segurança e estabilidade dos 
poderes políticos constituidos.

Lamentamos, porem, sinceramente a exiguidade de conhe­
cimentos que possuímos, para melhor explanarmos a questão 
do voto e de alguns systemas eleitoraes, resentindo-se o pre­
sente estudo, como verão os que nos lerem, de grandes fa­
lhas e demasiadas lacunas, as quaes mereceríam ser preen­
chidas, se para tal fim tivéssemos manuseado alguns livros e 
opusculos, esclarecendo, assim, as idéas que ainda hoje man e- 
mos, desde quatro annos, bem nitidas, da realidade msophis- 
mavel dos nossos costumes.

Mão conseguimos, e para isto demandava tempo e acurada 
attenção, fazer um estudo aprofundado, entrando detalha amen e 
em considerações a respeito ; muito pelo contrario, a nossa 
analyse foi por demais superficial e incompleta, attentas va­
rias razões que se não fazem necessário explicar.
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Entretanto, se nao fora o desejo mal contido e insupera- 
vel de f ntrar em 'igeirissimas apreciações a respeito de um 
assumpto tao amplo quão interessante, certo que nos collo- 
cariamos a tão remota distancia, que começaríamos por de­
sistir escrupulosamente dessa empenhada e ardua tarefa.

Felizmente para tranquillidade de nosso espirito hão de 
perdoar a ousadia a que nos arrojamos, de tão alto aauel- 
les que seguirem o nosso pensamento, expresso nas palavras 
que aqui ficam, sem o menor vislumbre de apaixonamento 
sem o nctus ferino e mordaz da ironia, a enrugar o labio 
nervosamente...

E, posto que as nossas superficiaes e incompletas ana- 
lyses concernentes a tão largo campo de acção sejam por 
demais conhecidas de quem tem seguido de perto e estudado 
pacientemente o que nos propomos a estudar, damo-nos por 
pagos generosamente e satisfeitos se nos não acoimarem de 
extemporâneos.

Assim, pois, longe dc penetrarmos no amago da ques­
tão, porque, como já dissemos, para tal fim nos sentimos baldo 
de competência e nos falham outros requesitos indispensáveis 
Iimitar-nos-hemos tão somente a desdobrar á vista do pe- 
quenino numero que espera, como nós, o dia da regeneração 
do caracter nacional, a série ininterrupta de falsidades, aco- 
bertadas desde muito tempo na proposição irrisória de—  
liberdade eleitoral.—

Que nos perdoem os estoicos dessa c/ebaclc moral 
a linguagem por vezes aspera e concisa, verberando ora â • 
mentira que campeia por ahi a fóra, á guiza de vontade po­
pular, expressa nos comícios eleitoraes, ora a inércia passiva 
e criminosa desse povo, amollecido e gasto pela corrupção.

O voto, ninguém ousa mais contestar, tem o seu funda­
mento principal na liberdade individual, que não é a ampla 
commodidade de que o indivíduo se vê possuído, em uma 
dada occasiao; pois que o incomparável fabulista Lafon- 
ta.ne, citado ligeiramente por Assis Brasil, já no seu tempo 
ensinava, atravez de uma rara perspicácia, «que o cão de 
guarda, marcado cruelmente pdo stygma da colleira era nic­
hos livre,, apesar de viver commodamente, do que o ani­
mal selvagem, perdido no seio das. florestas, torturado pelas
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necessidades a que deveria dar provimento com o seu exclu­
sivo esforço.»

Antigamente, nas velhas republicas, cujas historias se 
perdem no olvido das idades que nos ficaram atraz, os indi­
víduos costumavam decidir directa e soberanamente da Na­
ção por meio de comícios populares.

Essas reuniões avultadas, systema de eleição que actual- 
mente se não mais pratica, para honra da evolução social, 
attentas as difficuldades incalculáveis de numerosas e compactas 
assembléas, onde o plebiscito do povo em massa deturpa fa­
talmente as sans theorias, mentem escandalosamente—e isto é 
o que de commum se tem visto,— ros puros sentimentos dos 
mais cultivados.

Verdade é que o saudoso philosopho inglez Herbert 
Spencer, máo grado as accusações que atira aos intransigen­
tes defensores da soberania popular, pedra angular sobre 
que repousa a democracia moderna, em sua opinião, novo 
tyranno mais perfeito e acabado do que o unipessoal, não 
procura negar que os derradeiros laivos de dominação pessoal 
vão perdendo terreno dia a dia, e aquellcs que se erguiam 
para repelliro systema democrático, á semelhança de algum 
vendelhão do templo, são hoje os primeiros a reclamal-o con­
tra os despotismos e as arbitrariedades que commummente as­
soberbam um povo que se julgava livre.

E’ bem certo que o fundamento da soberania popular 
está no voto consciente e directo, e que este é susceptível 
de ser largamente mentido ou falsificado, constituindo-se um 
disparate e um terrível perigo ; mas seria muito peior deixar 
ao simples acaso, sob d illusorio amparo da irrealizavel infalii- 
bilidade scientifica, a missão de saber regular a evolução social 
em tudo aquillo que diz respeito á intervenção do homem.

Alguns escriptores, em pequeno numero é exacto, par­
tindo desse falso principio, argumentam e concluem que o 
povo é inhabil para votar, asserção que é  completamente 
negada pela própria experiencia e destruída pelo bom senso.

Sabemos e não tentaremos negar que o povo em massa, 
em ajuntamentos eleitoraes, é incapaz de fazer leis, governar 
uma Nação, administral-a politicamente num systema demo- 
cratico, mas d’ahi não se deprehende, fala o Dr. Assil Brasil, 
que por isso seja esse mesmo povo incompetente ç inhabil de
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escolher, criteriosa e escrupulosamente, certos representantes a 
quem deleguem seus direitos de cidadãos livres.

E nesta parte chega mesmo a proposito, uma vez que 
talamos do voto como legitimo fundamento da soberania na­
cional, dizer alguma cousa a respeito de um ponto que tem 
agitado não pequeno numero de questões, debatidas longa­
mente na imprensa e na tribuna, a sabor dos que a dis­
cutem.

Tem-se procurado saber com insistência se o voto é um 
íZ/çe/fo natural, direito político ou simples funcção, que o 
indivíduo tem por obrigação exercer na vida publica, para 
intervir nos negocios de seu paiz.

Mão é funcção, porque um Estado qualquer tem o direito 
de impor ao votante tantos embaraços quantos queira, no 
ívre exercício dessa funcção, o que não parece muito razoá­

vel nem procedente.
Mão e também direito natural porque, apezar de todos 

deverem intervir no governo de seu paiz, uma vez que todos 
concorrem para a sua manutenção por meio de impostos 
finanças e sangue, não é licito conferir-se tal direito ás mu­
lheres, creanças, religiosos monásticos, analphabetos, etc 
Ue. mf s- so P°r este m eio ,-o  voto considerado um direito 
natural, podería ser exequível uma bella utopia de certos so­
nhadores,—o suffragio universal.
.... ® voto’ nao ha* Pois> contestar, é apenas um direito po­
lítico porque, interessando muito de perto á sociedade e sendo 
concedido ao cidadão com determinadas restricções e garan­
tias, o Estado tem as precisas condições para fazel-o vigorar 
e tornal-o uma verdade á luz meridiana da democracia.

Alem de direito político que é, o voto deve ser ainda 
«directo» porque o voto indirecto perde sua força ante os 
graus por que tem de passar, redundando numa verdadeira 
mystificaçâo da soberania nacional.

Deve o voto ainda ser publico ou secreto ?
Publico, respondem alguns, porque quem tem indepen­

dência deve manrfestal-a sem tibiezas, sem receios e sem 
rebuços.

E bello, realmente muito bello, dizer-se o voto é pu­
blico porque preenche perfeitamente os fins a que elle



• DO VOTO 151

é destinado, que é a manifestação exacta e verdadeira da sobe­
rania popular.

E assim pensando, dizem os apologistas do voto publico 
que o seu fim é, alem da verdade eleitoral, fazer dos timidos 
corajosos. Conseguil-o-hão por esse meio ? Jamais.

E’ por isso que preferimos o voto secreto que é, ao 
nosso ver, o que melhores vantagens e condições apresenta 
para a legitimidade da eleição.

Deixemos, porem, ao livre alvitre do eleitor, votar secre­
ta ou publicamente, conforme melhor entender e fôr do seu 
gosto. Nem nos contrariamos, nem o forçaremos a con­
trariar-se.

Voltando ainda em tempo ao que um pouco acima vie­
mos de escrever e, ainda mais, como já ficou dito, admittin- 
do o voto como um direito inherente ao caracter politico-social 
do cidadão, é debaixo desse ponto de vista que vem, desde 
muito tempo, o dr. Assis Brasil doutrinando largamente os 
princípios illusorios e phantasticos do seu decantado suffra- 
gio universal.

Debatendo-áe, a nosso ver, num circulo vicioso, o illus- 
tre escriptor patrício diz que a expressão—Suffragio Uni­
versal—é condemnada pelas iras da seita, quando a questão 
é apenas de palavras, pois que o adjectivo universal é o que 
faz horror, tomado assim ao pé da letra.

« Entra pelos olhos, fala o talentoso republicano, que a 
expressão universal não tem neste caso um sentido material; 
ha evidentemente alguém incapaz de exercer o direito do voto, 
e, se quizessemos citar apenas casos eloquentes, bastaria dizer 
que os loucos e os menores ninguém se lembraria de mandar 
ás urnas eleitoraes. A universalidade é do direito e não do 
seu exercício.»

Se nos é permittida a vaidade de contradizermos o sympa- 
thico homem politico, pedimos-lhe licença para asseverarmos 
que não comprehendemos assim tal expressão.-

Como haver universalidade de direito sem existir, ipso 
facto, a de seu exercício ? Como, pois, suffragio universal, 
onde as excepções enxameiam; onde os menores, as mulheres, 
os analphabetos, as praças de pret, os membros de ordens mo­
násticas e tantos outros não têm o direito que tal systema 
erroneamente, pela sua expressão grammatical, lhes faculta ?
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p°r emquanto, se não prejudicial, pelo augmento de difficul- 
dades de mover-se a massa eleitoral assim engrossada, indiffe- 
rente, pela inalterabilidade que manteriam as forças mili- 
tantes. »

leriamos, neste caso, de ver um suffragio universal 
so para os homens.

Neste tocante não commungamos com as idéias de 
tão conspicuo escriptor, julgando-nos muito bem commoda- 
rnente, na companhia dos innumeros adversários do seu im­
praticável systema eleitoral.

O system a eleitoral do censo, tal como o suffragio uni­
versal, também não apresenta, como pretendem, medida de 
capacidade e independencia, que são simplesmente o resulta­
do de circumstancias puramente moraes, tal como o ca- 
racter, etc.

Este systema é ainda inaceitável e pecca pela base 
Feio facto de ser o homem rico, d’ahi não se deprehende 
que elle seja de caracter, independencia, honorabilidade, etc.

Qual será, pois, o que pode ser considerado como" pos­
suidor de competência para votar, segundo o censo « O oue
tem d i n h f i r n  ü ‘ ^

E, alem disso, como conhecer quem tem saldo pecuniá­
rio e quem não o tem ? H

tuna de votar.
vista um paradoxo, quasi que afasta os

mitamente não.
sem parecer á primeira
os que têm pouca for-

Como acabamos de ver, o syso systema do censo também



DO VOTO 153

não offerece as garantias com que procuramos cercar um 
systema eleitoral que, sobretudo, cuide da verdade do voto.

O mandato imperativo, felizmente pregado por um 
grupo muito resumido de sectários, limita-se a estabelecer que 
os eleitores gosarão do amplo direito de cassar, quando me­
lhor lhes aprouver, o mandato que houverem concedido em 
eleição popular aos seus verdadeiros representantes ou de­
legados.

Elles, fundando-se em que na vida pratica o committen- 
te, que não puder cassar os poderes concedidos ao seu advo­
gado quando sentir para isto necessidade, terá fatalmente 
abdicado do seu direito mais essencial, applicam taes princí­
pios á sociedade politicamente organizada, no intuito de pro­
var a pureza e a razão de ser do mandato imperativo.

Esses argumentos, porem, não procedem, nem exprimem 
a verdade, pois que, se o proprietário usa e abusa muito justa- 
mente do objecto de sua propriedade, exercendo sobre clle 
governo absoluto, o eleitor não exerce governo algum sobre 
a sociedade, que é o objectivo confiado aos cuidados do seu 
representante. Não encontramos, em verdade, nenhuma ana­
logia.

E não vem fora de proposito citarmos dois casos inte­
ressantes a respeito, entre os muitos que sabemos.

Stuart Mill, conta alguém, aceitando uma cadeira no 
Parlamento, declarou que não recebia absolutamente ordens 
dos seus committentes e que só exercería o mandato com a 
condição de inspirar-se tão somente nos recursos de sua in- 
telligencia e de seu patriotismo.

Entre nós o Dr. Assis Brasil, quando deputado pelo Rio 
Grande do Sul, não aceitou a candidatura do Primeiro 
^residente da Republica, quando todos os seus collegas de 
bancada a abraçavam, convencido de que tal candidatura traria 
grandes males á Republica.

«Chegado o momento do suffragio, elle explica, não 
votei pelo candidato official e immediatamente levei á mesa 
rio congresso a declaração que resignava a minha cadeira de 
1 cpresentante, emquanto ia perguntar aos meus committentes 
Se continuava ou não a merecer-lhes confiança, 

v.- Oujz, porem, a sorte que, antes de tçntar essa piova, as
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mmhas previsões tivessem tristíssima confirmação: o Presiden- 
G ^  i ? ° ntra, ° mCU Vot° ’ declarou-se dictador e o Rio 
mas em m e^ f Cvant° u' se’ nao com votos, mas com as ar- 
belln mn • U , mor ' Tlve a fe,lcl’dade do poder influir nesse

X p i 'm  teln"u » pr'melra *

é uma^n^lceiriP? de contestar que a representação da minoria 
nantè dade para 0 ProPrio equilíbrio da política domi-

E certo, que a constituição e as leis do nosso paiz decla- 
i que se deve respeitar o direito de representação ás mino- 

■ , a r̂eS,mentildas, mas não é menos certo que essas mino- 
, nao ,sc representam, ou porque veem leis posteriores que 
am a er amente suas representações no scenario político, 
porque cream artifícios manhosos facilitando á maioria 

razer unanimidade, isto mesmo quando estas não são arrania- 
das pela mentira e pela falsidade nas urnas, a que tão bem 
se amolda o systema.

No emtanto, máo grado taes artifícios, no proprio seio 
as representações unanimes levanta-se muitas vezes a oppo-

ma'S tenaz ,e a maís forte, porque os nossos peiores 
inimigos sao os amigos da vespera.

, I en,ta0’ quanta differença, entre as rixas repugnantes
ÍerotL  ' ICment0S quc surêem de um mesmo grupo e a luta 

™  7e energica, alevantada c nobre de leaes contendores 
que cruzam as armas de combate em nome de princípios!

. .  n°sso ver- de accordo com a opinião que sobre o 
/  . t,vem°s occasião de externar, o melhor systema elei- 

e o q u e  faculta as representações dos diversos grupos 
nã°, COm° Se costuma deixar, com absoluta cer- 

° rço. das apresentações ás minorias, mas dando a
M fim faculdade de elc£er tantos candidatos quantos para 
tal fim se sentirem com forças.

Diz com muita razão Assis Brasil que «todo partido ou
r t í l ^ r  Jem~ d'rClt0 3 conquistar na eleiÇao tantas vezes na 
n , ! r n T  aÇf  11acional quantas vezes mostrar possuir, em nu- 
mero de votos o quociente resultante da divisão do numero 
e votantes pelo de representantes a eleger ; as forças que 

se perderem por não alcançar o quociente dado ou porex^e-
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del-o, augmentarão aquella a que terá de incumbir o poder de 
deliberar'»

Isto é consentaneo com a boa rasão c a lógica, porque 
não encontramos justificativa em distribuir-se á minoria sem­
pre, exactamente, o terço das representações. C muito menos 
justo do que este, é o systema que manda o eleitor votar em 
cinco ou em seis nomes, nos districtos de seis ou sete de­
putados, conforme preceitua o § 3 do art. 58 da Lei n. 
1269, de 15 de Novembro de 1904, distribuindo ás minorias 
o quinto da representação.

Este systema pecca tal como os outros.
Muitas vezes a facção partidaria que constitue a minoria 

política de um districto excede, havendo verdade nas urnas—- 
o que é rarissimo nos tempos actuaes — ,ao terço, e com melhor 
veras, ao quinto ; outras vezes nem a tanto devera aspirar, 
tão resumida é a facção.

Nessas condições podemos concluir que esses systemas 
eleitoraes, vulgarmente conhecidos, adoecem do mesmo mal, 
soffrem fatalmente do mesmo vicio.

O systema de escrutínio de lista por simples maioria foi 
o praticado na primeira eleição da Republica.

A pratica deste systema é a seguinte : Cada eleitor vota
cm tantos candidatos quantos lugares correspondem á cir- 
çuniscripção e reputam-se eleitos os candidatos mais votados, 
até o preenchimento de todos os logares da representação.

A lei Saraiva estabelecia o voto uninorninal por districtos 
de um só representante. Este systema produziu, na phrase 
de eminente publicista, os resultados mais monstruosos que 
se é dado imaginar.

O voto limitado, também chamado—lei do terço, de 
9ue já falamos noutro lugar, reserva á opposição a teiça 
Parte dos representantes. ' Este systema tivemos no reglmen 
decahido c ainda hoje, na Republica, é o que domina.

Na Inglaterra foi elle adniittido em 1867, embora pouco 
tempo depois os proprios membros do parlamento e a im­
prensa denunciassem da fraude lega! que nelle se continha.

Pela nossa lei em vigor, que é esta, fala alguém, man­
dando que cada eleitor vqte apenas cm dous terços do 
numero de representantes a eleger pelo ‘seu districto, preten-
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deu-se que o outro terço ficasse para a minoria. Mas, quem 
deu ao legislador o arbítrio de estabelecer que a minoria ha 
de ser, por força, o terço do eleitorado, nem mais nem 
menos ?

Tal critério é arbitrário e na maioria dos casos condu­
zirá a fraudar a opinião publica que terá de ajustar-se a esse 
novo leito de Procusto.

Demais, não é menor o arbítrio com que se estabelece, 
desde logo, que a opinião estará dividida em dois únicos 
partidos. Outra fraude fegaf.

Este systema é larga e flagrantemente fraudado pelos 
seus proprios recursos.

o art. 57 da Lei n. 1269 de 15 de Novembro de 1904 
estabelece a eleição por escrutínio secreto, permittindo, po­
rem, ao eleitor votar a descoberto.

O art. 59 da mesma lei estabelece também o voto cumu­
lativo, permittindo ao eleitor accumulár todos os seus votos ou 
parte delles cm um só candidato, escrevendo o nome do 
mesmo candidato tantas vezes quantas forem os votos que 
eile quizer dar.

Como vemos, o voto cumulativo dá ao eleitor de cada 
circumscripção o direito de dar um voto a cada candidato, 
até o numero de representantes a eleger, ou então cumular 
esse mesmo numero de votos em um só candidato ou mais 
de um, repartidamente. Isto é claro e evidente.

Das disposições do proprio art. 59 do § 3.° do art. 58 
se verifica que dois motivos distinguem e especializam prin­
cipalmente essa Lei das outras, que sobre o mesmo genero 
íeem apparecido : o yoto cumulativo e o quinto da repre­
sentação deixado á minoria.

A’ primeira vista parece que esse systema offerece muita 
garantia, porem tal não se dá.

Embora em tal lei encontremos disposições diversas, que 
pareçam garantidoras da liberdade do voto e da vontade 
eleitoral, pensamos, todavia, que pelos modos com que o nosso 
povo pratica os preceitos de uma lei escripta, não conseguire­
mos ter siquer uma eleição isenta de absurdos e falsidades. E 
muito menos existindo o voto cumulativo e reservado apenas o 
quinto da representação á minoria,^— bcllo artificio para justificar
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as mentiras eleitoraes do nosso tempo e do nosso povo, acos^ 
tumado de sobejo a aceitar essas mystificações, sem a menor 
reluctancia.

Ahi ficam, pois, em pallida resenha, o que pensamos a 
respeito de tão interessante quito tnomentoso assumpto, em 
verdade pouco desenvolvido por nós, synthetizado no esforço, 
aliás bem justificável, de quem quer aprender alguma cousa,— 
fructos ligeiramente sazonados pela precoce experiencia de al­
guém que deseja ver, de coração, um povo abatido e exangue, 
como actualmente é o nosso, manter-se á altura de que é 
digno, mostrando-se soberano e livre, dentro dos limites do 
direito e da justiça.

Recife — 1905.

Adalberto Peregrino.



Vír probas

A’ MEMÓRIA D E MEU PAE

Travaste honradamente a lucta pela vida 
Na deserta e feroz escarpa da orphandade, 
Calcando no teu peito a magoa dolorida 
A’ guisa dos heróes da portentosa Hellade.

Desamparado e só nas refrégas da lida, 
Alcançaste fazer a tua integridade,
Como corpos que têm a esphera definida 
Na grande vastidão azul da immensidade.

Foste forte vencendo os velhos preconceitos 
E  caldeiando o teu ser nas forjas dos direitos 
Que haviam de indicar-te o verdadeiro trilho.

Inda hoje, consultando a seductora gamma 
Da ruidosa nomeada e dos clarins da fama, 
Nada equiparo á grande honra de ser teu filho.

P haelaxte da Camara.



Barros Sobrinho
Este a quem A Cultura Acadêmica rende preito de a d mi ra­

ção, foi um justo : sem desejos de gloria, sem ambições ; modesto 
e simples.

Todos o conheciam ; medico, preferia o ttigurio do pobre ao 
palacio do rico ; professor, era bondoso, afavel e justo.

Antonio Joaquim de Barros Sobrinho nasceu no Recife aos 
14 de Março de 1849.

Estudou humanidades em sua província natal e em Lisboa, 
vindo, afinal, a formar-se em Medicina pela Faculdade da Bahia 
onde se casou a 6 de Dezembro de 1873 com a Exma. Sra. D. Pal- 
mira Lopes de Barros, «senhora em quem as sublimes qualida-

ar »
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des de espirito e de coração não eram uma virtude, porque os an- 
sistenci»5» VlrtU°30S 6 * '’irtuãe~ viríus- '& propriamente uma re-

„ Formado- Barros Sobrinho veiu para o Recife, e após brilhan- 
ífn^n£UrS° alcan«ou.a nomeação de Lente de Inglez do hoje ex­
tinto Curso Annexo á Faculdade de Direito em 11 de Agosto de

Medico do Hospital Pedro II, a 13 de Junho de 1877, não se 
limitou ao duplo e importante papel de medico e lente ; precisava 
Z T ’ V1.ra l ae “ u se resentia da falta de actividade e
me eu hombros á nobilissima campanha contra a escravidão que 
por fim viu vencedora a 13 de Maio de 1888. 1
. , L ®nte ahi está sua Grammatica Ingleza que, si não é um tra­
tado, é, pelo menos, um trabalho metliodico, claro e ditado pela pratica de muitos annos. F
rr,o;Í^e<̂ i'C0’ a!}* ° Hospital, que nunca deixou de ve-lo ás pri-
meiras horas do dia, quer chuvesse quer fizesse bom tempo, qual- 
quer que fosse o lugar escolhido para sua residência.

F, si passarmos em revista os sem números serviços humani- 
.ar‘° s ,pnrstados n,a clinica civil, todos o julgarão um verdadeiro apostolo do bem, da caridade e do amor.
Nabucol-ÍCÍ° nÍSta faIe por n6s0 seu ffrande amigo dr. Joaquim

•O dr’, .FaiTos ®°torinho foi em Pernambuco, durante a cara- 
pan ia abolicionista,uma figura proeminente, um personagem sem­
pre em scena, um redemptor de escravos, para o qual não houve 
talvez dies sitie liuea, um dos chamados cupins, que organisaram 
contra a escravidão a conspiração das barcaças.»

Morta sua mulher, o maior bem que elle encontrára na terra, 
pouco sobreviveu ao vacuo que a morte lhe fizera em torno : a 13 
de Fevereiro de 1899 cedeu íi desgraçada lei da contingência hu­mana.

Longo prestito de cidadãos de todas as classes acompanhou o 
seu teretro ao Campo Santo prestando-lhe o ultimo e verdadeiro
preito de gratidão, que neste canto d’ ei Cultura revivemos doloro- Scinicnt<?,

j. p.



Recordações

(J?  njeu pae)

Sino da minha terra, velho sino, 
que ouvi cantar quando era pequenino, 
na branca torre da vetusta igreja, 

que uma andorinha beija !

Não era igual teu canto ao som pausado, 
que acompanhava o culto festejado 
d'ísis, nos templos colossaes do Egypto, 

saudando o eterno Mytho.

E  nem tinhas a voz soturna e cava) 
aquella voz, que outr’ora celebrava, 
n ’Asia o poder dos deuses mi/lenarios, 

de antigos campanarios. . .
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Era o teu som cantante, alacre, doce, 
como um trilo de passaro, que fosse 
gorgeando, atem da serra, nas campinas, 

o toque das ma ti nas.

Ou vibrava no azu/, solemne e grave, 
gemendo, como um orgão, pela nave 
da velha egreja, os tons do meio dia, 

repletos de harmonia.

E, quando a sombra do sol posto desce, 
subia o dobre teu, como uma prece, 
que eu tantas vezes escutei silente, 

nos extases d 'um  crente!

A lli cantavas livremente. . . A aldeia, 
tão bella e simples, de ternura cheia, 
nas clamydes da graça se envolvia 

quando esse canto ouvia.

Quebrava-se o teu eclio pelos montes, 
e a tua voz se unia á voz das fontes, 
que borbotam do âmago da serra, 

matando a sede â terra.

Os corações dos velhos lavradores, 
que te ouviram tocar; no mez das flores, 
palpitavam de mystica alegria, 

no templo de Maria.
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Como um  bando g e n t i l  d ’a ves  erran tes, 
vinham  p eq u en o s  dos ca sa es  d is tan tes , 
on d e ch ega va  o teu  ca n ta r  divino, 

b e i ja r  o D eus M enino. . .

Era o teu  ca n to  com o  o som  das a goa s : 
apa gava  d o  \elho as tr is tes  m agoas, 
e  a cc en d ia  n o  p e i to  das cr ia n ça s  

um  fa ch o  d e  esp era n ça s  !

S ino da m inha terra , v elh o  sino, 
r e c o r d o -m e  d e  ti. . . Q uando eu  m enino, 
tu ca n ta va s na t o n e  d 'essa  egreja , 

q u e um a sa u d a d e  beija . . .

Paris, M aio d e  1Q05.

O d ilo n  N e st o r .

*  »
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BIM ESTRAL

/Wor Cidade
No sa lão  d a s  sessões do In ­

stitu to  A rcheologico, no d ia  11 
de  Agosto, rea liso u  a  O fficina 
L i t te r a r ia  M artin s  Ju n io r  a  
q u a r t a  conferência  d a  se rie  que 
se propoz fazer p a ra  commeino- 
r a r  os g ra n d e s  feitos nacionaes.

A ’ 1 h o ra  d a  ta rd e , com a  
p resen ça  de num eroso e selecvo 
aud ic to rio , o p re s id en te  effecti- 
vo d a  O fficina, o nosso illu s tre  
e  d ilig en te  co llaborador, S r. D r. 
A rth u r  M uniz, produziu b e lla  
allocução  a llu s iv a  á  so lem nida- 
de e en a ltecedo ra  dos m éritos 
do conferencion ista , a  quem  ia  
conceder a  p a la v ra  e declarou  
a b e r ta  a  sessão, m andando  ao 
1.® sec re ta rio  procedesse a le i­
tu r a  do expedien te  que se a c h a ­
va  sobre a  m esa.

F in d a  e ssa  le i tu ra , o p re s i­
den te  concedeu a  p a la v ra  ao con­
fe renc ion is ta  o illu s trad o  D r. 
P h a e la n te  d a  C am ara , que ao 
su b ir  á  tr ib u n a  foi recebido com 
estrondosa  sa lv a  de pa lm as.

O D r. P h a e la n te , d u ra n te  
q u a s i um a ho ra , occupou a  t r i ­
b u n a , d isse rtan d o  sobre a  Fa­
culdade do Recife como centro de 
cultura e cohesão nacional, sen ­
do ao te rm in a r  e n th u s ia s tic a  e 
ju s tam en te  ap p lau d id o .

U sando  novam ente d a  p a la v ra  
o  D r. A r th u r  Muniz encerrou a

sessão, depois de ag rad ece r a 
p resen ça  dos que hav iam  con­
corrido  á  so lerrn idade  pro­
movida pe la  O fficina.

No d ia  22 de Agosto, p rim ei­
ro an n iv e rsa rio  do fallecim ento 
do p ran tead o  pernam bucano  D r. 
M artin s  Ju n io r , seus alum nos 
p res ta ram -lh e  s ig n ifica tiv as  ho­
m enagens á su a  inesquecível me­
m ória.

F o i assim  que naquelle  d ia  
re a lis a ra m  um a sessão fúnebre 
no sa lão  nobre d a  F acu ld ad e , 
sob a  p res id ên c ia  do illu s tre  ca- 
th ed ra tico  D r. José V icente, em 
que o D r. P h a e la n te , o rado r of 
fic ia l, m ais  um a vez, fez o estudo 
critico  do seu m alogrado  am igo 
e collega, e lhe teceu ju s to  e b r i­
lh a n te  p an eg y rico .

F a la r a m  a in d a  vários o rado­
res , depois do que sa ira m  todos 
p a ra  o In s titu to  A rclieologico 
onde funcciona a O fficina L ite ­
r á r i a  M artin s  Ju n io r.

A li falou o D r. A rth u r  Muniz 
e reun idos todos os ass is ten tes  
fo rm aram  longo p res tito  que em 
se n tid a  ro m aria  se d ir ig ira m  
p a ra  o C em iterio  P u b lico  onde 
foram  p re s ta d a s  ju s ta s  home­
n ag en s  ao G ran d e  Morto.

È m  nome do corpo d iscen te  
d a  F acu ld ad e  falou o acadêm ico 
C arlos Pontes.

O s jo rn a lis ta s  e lite ra to s” que
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se reunem em C-enaculo na L i ­
vraria Silveira, aproveitando-se 
da datacommemoradoradacria- 
çâo dos cursos jurídicos resolve* 
ram prestar aoDr. Phaelanteda 
Carnara que preside ás suas 
sessões, justa homenagem aos 
seus méritos intellectuaes, e á 
sua bondade de caracter.

A  festa que constou de um 
banquete, teve lugar no Grande 
Jlotei Internacional, n’um salão 
artisticamente ornamentado e 
illuminado á luz electrica.

Os convivas que em numero 
de doze guardavam uma posição 
de antemão designada em bel- 
los cartões, onde se liam versos 
de um humorismo sadio e fi­
dalgo, foram :
1 Phaelante da Carnara.
2 Oswaldo Machado.
3 Bianor de Medeiros.
■* Aprigio Garcia.
5 Domingos Magarinos.
6 Heitor Maia.
7 Arthur Bahia.
8 Leopoldo Silveira,
9 (Vago).

lü Kodolpho Garcia.
11 Arthur d'Albuquerque.
12 Machado Dias.

Poi uma festa alegre em que 
a ausência de brindes deu a 
nota original, sendo ao mesmo 
tempo um merecido preito ao va­
lor moral e intellectual daquelle 
distincto literato.

Puzeram-se [em gréve (1*1 de 
Setembro) os operários da Fa­
brica Lafayette, por causa da 
rcducção do preço do fabrico 
de cigarros,

Os acadêmicos de direito, a 
pedido dos grevistas, intervie­
ram e conseguiram um accordo 
entre os patrões e operários, 
voltando estes ao serviço e ter­
minando assim, no dia 15, a 
greve.

Os estudantes de direito pu­

blicaram uma declaração pelos 
jornaesde21 de Setembro, affir- 
mando a sua não solidariedade 
nas referencias que foram fei­
tas nas columnas do IJiario de 
Pernambuco, ao seu illustre 
mestre Dr. Netto Campeilo.

Pelo píundo
Lm substituição do saudoso 

D r. Martins Junior, no dia 11 
de Agosto tomou posse da res­
pectiva cadeira na Academia 
Brasileira o illustre Sr. Dr. 
Souza Bandeira, que foi sauda­
do pelo distincto literato Dr. 
Graça Aranha,

No dia 30 de Agosto foi assi- 
gnado na conferência de Ports- 
mouth, o tratado de paz entre a 
Kussia e o Japão, cessando as­
sim as hostilidades cm que des­
de 9 de Fevereiro de 1904 esta­
vam empenhadas no extremo 
onente estas duas nações.

Ao notável estadista T. Koose- 
velt presidente dos Estados 
Unidos, deve o mundo civilizado 
em grande parte a realização 
deste auspicioso commettimento.

No dia 4 de Setembro, foi 
^anccionada a lei de amnistia 
em favor dos revoltosos de No­
vembro do anno p. findo.

Pe la  cidade da morte
Em Fortaleza, em cuja Fa- 

culdatle cursava o 2 0 anno ex~ 
pirou no dia 16 de Julho, victi- 
mado pela febre amarella o es- 
timavel moço Anselon Torres 
de Carvalho Barros.

O extincto contava apenas 22 
annos de idade e era natural 
deste Estado.
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De variolas falleceu no di- 

27 de Julho, nesta capital, o 
intelligente 1.» annista da di­
reito Augusto Severo de Albu­
querque Maranhão, filho do ar­
rojado e inteliz aeronauta Au­
gusto Severo. Gosava de ge- 
raes sympathias entre seus col- 
legas, sendo a sua morte muito 
lamentada por quantos o conhe­
ciam.

Enfermo ha tempos, succum- 
biu no dia 30 de Agosto c il- 
lustre Dr. Antonio de Olinda 
Almeida Cavalcanti, digno juiz 
seccional deste Estado, onde 
nascera.

Gosava de uma reputação hon­
radíssima, era formado em Di­
reito pela nossa Faculdade e 
exercera vários cargos de ma­
gistratura.

------ rZJ
Telegrammas do Rio noticia­

ram a morte, no dia 8 de Se­
tembro, do Desembargador Joa­
quim da Costa Ribeiro, vene­
rando ancião que neste Estado 
gosava de largas sympathias.

Era parahybano, formado 
pela Faculdade de Direito do 
Recife, e aqui ficou por muitos 
atinos como magistrado, che­
gando a fazer parte do Superior 
Tribunal de Justiça.

Era inspirado poeta de que 
■deu prova com o livro de versos 
As horas vagas.

pe la  Republica das £etras
Do iIlustrado jurista e notá­

vel homem de letras Dr. Phae- 
latite da Camara recebemos dois 
folhetos contendo respectivamen­
te as duas conferências que fez. 
uma em 11 de Agosto na Offi- 
cina Litteraria Martins Junior, 
sobre a Faculdade do Recife 
como centro de cultura e cohe- 
são nacional e a outra em 22 do

mesmo mez no salão de honra 
da Faculdade em homenagem a 
Martins Junior no primeiro an- 
niversario de seu fallecimento.

Estes trabalhos do provecto 
cathedratieo, pelo seu largo des­
cortino e pela sua forma intei­
riça e impeccavel, seriam suifi- 
cientes para firmar seus altos 
créditos ile orador notável, se de 
ha muito o não estivessem no 
conceito illustre dos eruditos do 
Paiz inteiro. São, pois, dignos 
prolongamentos de muitos ou­
tros que ha produzido para re­
nome seu e das, letras'patrias.

teiiy \ jm0 ~

Uma alviçareira noticia para 
nossos estimados leitores. Aca­
ba de se empossar do lugar de 
secretario desta empreza o co­
nhecido literato e pedagogo Dr. 
Julio Pires Ferreira, cathedra- 
tico da Escola Normal e Di- 
rector do popular A çm anach  t>k 
P ernam buco .

A reconhecida competência c 
inexcedivel zelo do'actual secre­
tario são penhor seguro de que 
d’ora em diante haverá rigoro­
sa pontualidade na impressão 
e distribuição do nosso perió­
d ico- o que, por certo, muito 
agradará aos que nos distin­
guem com a sua protecção.

Coogratulamo-nos com elles 
e comnosco mesmo pela excel- 
lente acquisição que vimes de 
fazer.

Em o proximo numero dare­
mos noticia circumstanciada so­
bre as obras que nos tem sido 
offerecidas.

Dessa falta, motivada por mo­
léstia de nosso Director-Pro- 
prietario, pedimos desculpa, 
promettendo, agora que A  Cul­
tura entra em um periodo de 
vida normal, não cairmos em 
falta similhante.



«



Desembargador Manes Machado
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